


CONVERGf!NCIA 
Revista da Conferência . . 
dos Religiosos do Brasil 

• 

Diretor-Responsável: 
Pe. Décio Batista Teixeira, SOB 

Redator-Respohsável: 

APELO: combate à Indeclsao. Fé diante 
das perspectivas que· estão se 'cons

.. truindo • . Agir c.om o pé no futuro pois os 
. . , ' . , 'camlnhás se'abreíti 'quando cada um se 

põe a caminhar, Pela força e clareza das. 
Idéias que veicula, CONVERGf!NCIA 
quer ser um exercício .mensal de es
perança na Vida Religiosa renovada. 

Padre Marcos de Lima 

Direção, Redação, Administração: 
Rua Alclndo Guanabara, 24 - 4? andar 
(ZC-06) - 20.000 RIO DE JANEIRO -
RJ. 

Assinaturas para 1977: 

Brasil, taxa . única (via 
terrestre ou aérea),.", crS 200,00 

Exterior: marítima ......... US$ 17,00· 
aérea ..... . .. .. US$ 25,00 

Número avulso ... , , . .. , ,. crS 20,00 

Os artigos assinados são da respon
sabilidade pessoal de seus autores, 

Composição: Compositora Helvétlca 
LIda., rua Correia Vasques, 25 - 20.000 
Rio de Janeiro - RJ, 

Impressão: Oficinas Gràflcas da Editora 
VOZES LIda., r'la Frei Luis, 100 -
25.600 Petrópolis - RJ. 

Nossa Capa: 

Estillzação.de uma BIRUTA, instrumen
to técnico que Indica o movimento 
direcionai dos ventos nos aeroportos. 
Um SIMBOLO, um COMPROMISSO, 
um APELO para CONVERGf!NCIA. 
slMBOLO do que não pOde ser: volúvel , 
Inconstante, sem rumo. Quem varia 
com os ventos é leve demais para as 
responsabilidades .. da Vida, Religiosa, 
COMPROMISSO de fidelidade ao que 
sempre tem procurado ser: senslvel aO 
Esplrlto, aberta ao que transcende. 

Registro , na Divisão de Censura de 
Diversões p.úbllcas do D.P.F. so.b o n? 
1.714-P.209/73. 

RIO 

EDITORIAL • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 257 

INFORME DA CRB ............. 261 

FUNÇAo DOS RELIGIOSOS 
NA LIBERTAÇAO INTEGRAL DO 
HOMEM, Fr, Leonardo Bofl, OFM 262 

CARISMA INSTITUCIONAL 
E pASTORAL DE CONJUNTO 
Pe. Ricardo Antoncich, SJ ' .. ,'.. 279 

O EsplRITO MISSIONARIO 
NAS CASAS DE FORMAÇAO 
Ir. Claudlno Falquetto, FMS .",., 286 

. " . . 
AS IRMAZIN HAS DA I MACULADA 
CONCEIÇAo. SUA HISTOR'IA ' 
DE 1885 A 1910, Riolando Azzl .. , . ,300 :. - . -.' . . ; .. . . ; 



• EDITORIAL 

A Vida Religiosa tem sentido 
pleno no seguimento de Jesus 
Cristo. O religioso pelo testemu
nho de sua consagração procla
ma ser um cristão mais radical. 
Na expressão de Paulo VI, é um 
éspecialista de Deus. Especialis
ta no sentido de tentar exaurir 
com maior intensidade a santi
dade da Igreja, fazendo da ex
periência de Deus neste segui
mento de Cristo um projeto de 
vida. Logo, não pOde amar Cris
to sem amar a Igreja, nem escu
tar Cristo, sem escutar a Igreja, 
neiT! estar com Cristo à margem 
da Igreja (E.N. 16). Em outros 

. termos, a Vida Religiosa não po
de confinar-se aos limites da 
própria instituição, com o risco 
de perder a dimensão escatoló
gica . . ~ necessário inserir-se na 
Igreja concreta, encarnar-se na 
realidade do mundo subdesen
volvido. Esta encarnação deverá 
ser como a de Cristo. A Vida 
Religiosa deve estar aberta aos 
apei'os do homem de hoje no 
Brasil e na América Latina. Aten
ta aos desafios que ecoam desta 
realidade. 

Como Cristo o religioso é 
convocado a anunciar a Boa 
Nova do Reino de Deus (L 4,43). 
"O Espfrito do Senhor me en-

• • 
VIOU para anunciar a Boa Nova 
aos pobres" (Is 61,2). 

Na perspectiva de Jesus a 
proclamação do Evangelho não. 
é apenas um anúncio. ~ uma 
ação modificadora do mundo. ~ 
constatável: cegos vêem, mortos 
ressuscitam, pecados são per
doados. Estes acontecimentos 
revelam a presença do Reino 
(Lc 7,22; Mt 11,4). 

. A atitude de Cristo mostra que 
a evangelização deve ter uma 
dimensão libertadora de tudo o 
que fere a dignidade do homem, 
feito à imagem e semelhança de 
Deus. 

Este argumento cristológico re
cebeu, reforço recentemente do 
Episcopado Brasileiro, no do
cumento CNBB Prepara Puebla: 
"O caminhar do povo de Deus 
está marcado pela passagem de 
Jesus de Nazaré que entra' no 
mundo e entra na casa dos pe
cadores. Isto significa que ele 
assume as situações reais do 
homem nas circunstãncias em 
que este vive. Suas atitudes con
cretas sempre foram de liberta
çao de situações concretas. 

"Cristo libertador é o profeta 
que coloca gestos com o doente, 
o marginalizado" as crianças e 
toda pessoa, sob qualquer forma 
de abandono, deixam de viver 
na marginalidade e passam a fa
zer parte de um povo. A Igreja 
da América Latina, seguidora do 
Cristo que convive com a gente 
de seu tempo, sabe e deve as
sumir as condições de pobreza, 
do perseguido, do marginaliza
do, como causa própria para 
identificar-se com ele" . 
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Como se pode ver as tarefas 
impostas à Vida Religiosa con
cernentes à evangelização liber
tadora são exigentes. A fidelida
de ao. Evangelho não comporta 
evasivas. 

. Neste número seguem três ex
celentes trabalhos, com pistas 
esclarecedoras sobre a missão 
do religioso na tarefa evangeli
zadora num contexto de América 
Latina hoje. 

Frei Leonardo Bofl, OFM, da 
Equipe de Reflexão Teológica 
da CRB, apresenta um vigoroso 
texto sobre a função dos religio
sos na libertação integral do 
homem. Este trabalho que já fez 
eco na Europa, aparece agora 
em CONVERG~NCIA, no qual o 
autor com conhecimeito de cau
sa, com segurança teológica, 
procura elucidar o tema da liber
tação do homem em relação à 
práxis eclesial.É uma espécie 
de leitura teológica das situações 
constrangedoras do contexto la
tino-americano. Todas estas re
flexões preliminares, verá o lei
tor, tornaram-se imprescindíveis, 
a fim de posicionar o sentido 
libertador da Vida Religiosa na 
temática da Igreja, sacramento 
de libertação escatológica. Na 
conclusão deste artigo reflete 
sobre a mística de libertação e 
de paciência histórica. Para a 
nítida compreensão do texto, 
propomos ao leitor olhar as no
tas explicativas sobre o termo 
política, a fim de evitar posslveis 
equlvocos ao longo da leitura 
desta reflexão. 

. 
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o carisma Instituc.ional e Pas
toral de Conjunto é o texto nas
cido da reflexão do Pe. Ricardo 
Anloncich, SJ, tendo como pon
to de partida o .fato singular da 
presença significativa dos reli
giosos atuando na pastoral · di
reta no Continente latino-ameri
cano. Propõe com clareza que é 
peCUliar o tema ' da tensão cons
trutiva entre o compromisso com 
a estrutura pastoral e o compro
misso radical com o Evangelho. 
Mostra como a ação pastoral po
de tornar-se uma contribuição à 
Vida Religiosa. 

Ir. Claudino FalqueHo, FMS, 
Diretor da CRB/Nacional, brin
da-nos com o oportunlssimo te
ma: como suscitar e sustentar o 
espírito missionário nas casas 
de formação. As grandes linhas 
deste trabalho giram em torno da 
definição da .missão, política pa
ra uma formação ao espírito mis
sionário e a pedagogia da for
mação missionária. 

Sabemos que o Brasil conta 
com 72 congregações religiosas 
nativas. Muitas dessas congre
gações brasileiras têm um sig
nificado expressivo na nossa vi
da eclesiástica. É o caso das 
Irmãzinhas da Imaculada Con
ceição, Congregação fundada em 
1885, com seis províncias no 
Brasil, tendo a Casa GeneraHcía 
em São Paulo. RioJando Azzi 
com muita perspicácia focaliza 
como nasceu e se propagou esta 
congregação religiosa em nosso 
paIs. 

Pe. Celso Sehn, MSF 



INFORME 
CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

CETESP - 5 

o CENTRO TEOLóGICO DE ESTU
DOS E ESPIRITUALlDADE PARA A 
VIDA RELIGIOSA da Conferência dos 
Religiosos do Brasil (CETESP/CRB) 
encerrou seu quinto curso. o CETESP 
5. dia 20 de Junho de 1978, com 50 
alunos, selecionados entre 90 candi-
datos. . 

Houve 41 irmãs, 1 irmão e 8 sacer
dotes. Estes religiosos ocupam os se
guintes cargos nas suas respectivas 
Congregações: 

. 
Superiora Geral ... • •... .•. . •. 3 
Provinciais .... .. ........ . .. .. 3 . . 
Conselheiros Provinciais .. •... 6 
Mestres de Noviços . . • .. , .. ,. 19 
Formação em Seminários .' .. ,. 7 

. Pastoral Vocaclonal •.••......• 7 . . 

F.ormadores .. . .... . .......... 18 

Silo provenientes de 15 Estados, a 
saber: 

Silo Paulo • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 7 
Minas Gerais .... , ...•.... ,... 8 
Rio de Janeiro ., .. . . .• ' . .... 7 

Pernambuco . .. ...... . .. .. ... . 2 
Sergipe ... .. . . . ........ .. .... 2 
Santa Catarina . , ., ... . . .... . , . . 1 
Mato 
Pará 
Acre 

Grosso . . . . ... .. . . . .• ... 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

1 
1 
1 

O CETESP tem como objetivo espe
clllco proporcionar um curso de apro
fundamento do significado da vida re
ligiosa hoje, no Brasil, no seu aspecto 
teológico, espiritual. vivencia!. Especifi
camente o CENTRO se propõe a ajudar 
os religiosos e as religiosas, a se pre
pararem para serem melhores animado
res na renovaçao espiritual em suas co
munidades, províncias e regtões. 

A caminhada dada nos quatro meses 
de estudos e convivência precisaram 
ser Interrelaclonados. A revisão teoló
gIca abrangeu a experiência de Deus 
hoje e a Fé como fonte de teologia, 
O pecado, a consciência cristã, a peni· 
tência e a reconciliação, a cristologia. 
a Salvação, a eClesiologia, o Espírito 
Santo. a Graça, os Sacramentos. 

Ceará . ........ .. .. .. . .. ... . . 5 A Eaplrltualldade foi vista em seus 
Bahia . ........ . ..... .. ... .. . 4 conceitos gerais. a identidade espirl-
Rio Grande do Sul .. .. .... .. 4 tual e o compromisso. o carisma dos 
Paraná ................ . .. . .. . 4 fundadores. a teologia da vida rellglo-
Esprrito Santo ., ..•...•.. • . , .. 2 sa e uma leitu'ra crftica e comparativa 
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dos documentos Bclesiais relativos à 
vida religiosa. Houve uma série de se
minários Informativos e prétlcos sobre 
a oração, a realidade brasileira, a Igre
ja no Brasil, a mulher na Igreja, a di
reção espiritual, a história da vida re
ligiosa, b:.:mas bfblicos, Mariologla, ' a 
psicologia aplicada à vida religiosa, a 

dinâmica do crescimento comunitário, 
o discernimento, a formação, a lide
rança religiosa e o papel do superior. 

Os participantes tiveram ocasião de 
um aprofundamento pessoal por meio 

de direção espiritual, grupos de ora
çAo e de Interesse. O CETESP 5 se 

encerrou com um retiro de oito dias 
para os participantes. 

Prestaram assessoria 80 Curso: 25 
professores de várias Congregações re
ligiosas, do clero diocesano e do lai
cato, 18 diretores espirituais e 8 dire
tores de retiro. A responsabilidade do 
CETESP cabe à Diretoria Nacional da 
Conferência dos Religiosos do Brasil. 

Sua direção Imediata ao Pe. Jaime 
Sullivan, OMI, Diretor e à Ir. Theresa 
Salles Nunes, FC e Maria Carmilita de 
Freitas, FI, vice-diretoras. Desde agos
to de 1975, em 5 cursos, participaram 
250 religiosos (as) oriundos de 128 
Congregações, abrangendo 20 Estados 
da Federação. O CETESP - 6 será 
realizado entre o perlodo de 3 de agos
to a 30 de novembro de 1978. Já esté 
com as 50 vagas preenchidas. 

SEMINÁRIO DE ESTUDOS SOBRE AS PRIORIDADES DE 
ATUAÇÃO EVANGELIZADORA DOS RELIGIOSOS 

NO BRASIL 

A CRB com o objetivo de animar e 
promover a Vida Religiosa no Brasil e 
atendendo às Prioridades votadas na 
XI AGO vai promover um Seminário de 
estudos sobre as Prioridades de Atua
ção Evangelizadora dos Religiosos no 
Brasil. No encaminhamento deste pro
jeto já conta com uma Equipe Central 
que mensalmente se reúne para mon
tar , este Seminário, A Equipe Central 
que está preparando o Seminário é 
composta dos seguintes membros: Ir. 
Nilso Antônio Ronchl, f MS, Ir. Joa
quim Panini, FMS, Ir. Margarida Tei
xeira, Pe. Jacl Cogo, SOB, Ir. Irany Vi
dai Bastos, MJC. 

1. Motivação ' 

As Congregações Religiosas em sua 
grande maioria, têm como uma de suas 

, 
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m~tas principais. 10 atendimento dos 
mais necessitados, dos marginalizados, 
dos mais pobres. E elas vêm se ques
tionando Insistentemente sobre sua 
atuação e missão neste ponto. muito em 
foco na realidade atual do Brasil. De· 
sejam encontrar pistas e carillnhos; 
muitos de seus membros esperam uma 
definição , mais clara e radicai sobre 
a urgência de sua atuação nessa mls
.Ao evangélica pedida constantemente 
pela Igreja. 

Na Assembléia Geral Ordinária, de 
23 a 30 de julho de 1977, foi acentua· 
do a maior partfclpaçAo e solidarieda
de com o povo no atendimento de re
g1i5es e pessoas necessitadas, seja no 
interior, seja na periferia das cidades. 
A Assembléia Geral Ordinária subli
nhou, estes aspectos, salientando: 



.. "Que os Religiosos concretizas
sem maior partlclpaçao com a Igreja 
numa açlo e vida em comunhAo com 
08 pobres. 

.. "Que unissem os esforços con
gregaclonal8 da mesma érea pastoral, 
Impedindo a pulverização dos recur
S09. 

.. "Que a Conferência dos Religio
sos do Brasil descobrisse meios con
cretos de maior partlclpaç!io dos reli
giosos em regiões maIs carentes 'de re
cursos e de pessoas. 

.. "Que as Congregações cujo ca
risma seja o de atender os maIs po
bres. retomassem em conjunto, o sIg
nificado atual deste serviço de promo
çll.o, nesta Igreja e neste pais". 

Assim, a CRB lança o projeto de um 
semlnério de estudo (ou duas, três jor
nadas de estudo) de CongregaçOes In
teressadas para, num conjunto de es
forços" descobrirem linhas slgnlflcatl, 
vas (desta) para o religioso de hoje 
Inserido nesta realidade deste pais, que 
deseja doar forças para a promoçAo 
dos mais carentes. 

2. Objetivo Geral 

Realizar o estudo e aprofundamento 
das PRIORIDADES DE ATUAÇÃO EVAN
GELIZADORA dos Religiosos no Brasil 
para discernIr a açao evangelizadora 
dos mesmos e Inferir as LINHAS DE 

AÇÃO para o futuro em vistas a uma 
maior fidelidade ao Povo, à Igreja e 
ao Carisma Congregaclonal. 

3. 'Objetivos especfficos 

3.1. Aprofundar os apelos da reali
dade brasileira em termos de evange
IIzaçao, para facilitar o discernimento 
das PRIORIDADES DE EVANGELIZA
çÃO. 

3.2. Aprofundar e explicitar um qua
dro doutrinai de uma autêntica evan
gelização por parte dos religiosos para 
orientar todos os trabalhos do Semlné
rio, sobretudo o tipo de atuação dos 
ReligIosos no setor de Evangellzaçlo. 

3.3. Estudar vérlas experiências de 
atuação evangelizadora dos Religiosos 
para diagnosticar o tipo de evangellza
çllo subjacente, assim como o tipo de 
educação e Vida Religiosa que promo
vem. 

3.4. Deduzir e elaborar a partir de 
toda rellexllo as PRIORIDADES e as 
LINHAS DE ACÃO para assumi-Ias au
tenticamente, visando maior fidelidade 
à Igreja, ao Povo e ao Carisma Insti
tucional. 

Indicações mais precisas sobre a 
reallzaçllo deste seminário serllo divul
gadas oportunamente em CONVER
GeNCIA. 

• 

Para a fé cristã existe uma só ordem real que é aquela do destino 
sobrenatural. Não há duas ordens históricas: a profana e a sagrada. A 
história é sempre história da salvação ou da perdição, da acolhida hu
milde da autocomunicação de Deus ou de sua recusa. 

, , 
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FUNÇÃO 
DOS RELIGIOSOS 

NA LIBERTAÇÃO INTEGRAL 
DO HOMEM 

Libertação é o grito dos oprimidos e a estratégia de 
sua ação. Ele se faz ouvir cada vez mais alto. O dinamismo 
objetivo da história está pedindo um tipo de ordenamento 
social diferente do ordenamento capitalista. 

O problema é mais político do que moral. Mais do que 
se insurgir profeticamente contra uma injustiça estrutural 
(isto é abstrato) é necessário superar as estruturas injustas 
(isto é concreto). 

Frei Leonardo BOfl, OFM 
Petrópolis, RI . 

Para não cair em simplificações 
fáceis, nem em idealismos inoperan
tes, em relação a este tema, neces
sário se faz situá-lo adequadamente 
dentro do processo global de liber
tação e dentro da Igreja que se arti
cula, a partir de seu momento es
pecífico, com este processo global. 
Desde . logo, declaramos que a Vida 
Religiosa pode contribuir eficazm!ln
te no processo de libertação, com 

uma contribuição específica impor
tante, sem a qual faltaria algo ao 
processo global e à própria Vida 
Religiosa. Importa definir o sentidó 
de libertação, a pertença (especifici
dade) do discurso da fé sobre a li
bertação, a presença da Igreja e a 
contribuição geral e específica da 
Vida Religiosa no Processo liber
tador. 

• 
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1. CONTEODO SÓCIO-HISTÓRICO DA L1BERTAÇAO 

Quando se fala de libertação no 
contexto de nossa reflexão, deve--se 
entender principalmente - mas não 
exclusivamente - a libertação eco
nômica, política e social dos povos 
oprimidos (1). Não se trata, num 
primeiro sentido imediato, de liber
tação do pecado, do egoísmo e de
mais vícios que perturbam a convi
vência humana e comprometem o 
relacionamento com Deus. Este 
constitui o . sentido último, sem o 
qual nenhuma outra libertação teria 
significado definitivo. Para chegar a 
este cume, porém, devemos atender 
às mediações de ordem sócio-histó
rica. Em . outras palavras, a liberta
ção última do pecado e a libertação 
para: a graça implicam libertações 
penúltimas . de . caráter econômico, 
político, social, pedagógico, etc. Nes
tes . pontos se historifica concreta
mente opecad.o social e as relações 
iníqüas entre os homens; nestes 
pontos e por eles se mediatiza tam
bém a graça e se antecipa o adven
to do Reino de Deus. Falar em pe
cado e graça, sem atender às me
d.ações e às práticas, nas quais se 
concretizam, ~ignifica esvasiar a te
mática da libertação ou desistoriar 
seu conteúdo sócio-analítico. Deve-. . 

se· evitar o passo ao espiritualismo· 
e : a uma· transferência semântica 
idealista de . linguagem libertadora. 

. ,- , .' 

Isto não significa que a liberta
ção se esgota em seu processo só
cio-histórico. Uma libertação, para 
ser . autenticamente humana, · deve 
abrir~se a outras dimensões e, em 
suá iIl.teilcionalidade, procurar ser 

. . 

integral. Exatamente por querer ser 
integral, postula uma libertação eco
nômica e política. Uma libertação 
espiritual e do pecado que não in
clua. a libertação na infra-estrutura 
da vida humana é pretensa; para ser 
real deve atingir e passar pelas li
bertações "menores". As libertações 
infra-estruturais encerram uma di
mensão espiritual e teológica, que a 
fé deve poder resgatar, O econômi
co não é somente econômico, é tam
bém suporte da graça ou do pecado 
e · por isso pode tomar-se mediação 
do Reino de Deus. Em razão disto, 
uma libertação que se reduza ao 
econômico e social, sem possibilitar 
um horizonte transcendente deve ser 
denunciada como míope e insatisfa~ 
tária freIlte a exigências humanas 
fundamentais. Mas estas exigências 
humanas fundamentais, que vão 
além do ecÕÍlômico e político, têm 
u·m sentido global e verdadeiro se 
não escamoteiam a libertação eco
nômiea e política das grandes maio
rias pobres de nosso mundo. :s nes
te ponto que se articulam, hoje, os 
grandes conflitos sociais e se jogam 
as grandes decisões que podem sig
nificar vida e morte para muitíssi
mas· pessoas ou para a classe intei
ra .dos homens. No nível teológico, 
pode-se dizer que é DO econômico 
e. no político que Deus, hoje, é ma
ximamente · ofendido, quando não, 
negado: Somente · esta constatação 
justificaria· já o compromisso da 
Igreja e da · Vida Religiosa na liber
tação · econômica e política de nos
sos povos' oprimidos. 

.' 
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Libertação: linguagem 
dos oprimidos 

Libertação é Q grito dos oprimi
dos e a estratégia de sua ação. Não 
se faz necessário recordar {)s dados 
que acusam os degraus da margina
lização e pobreza das imensas maio
rias dos povos periféricos, e, ideo
logicamente, qualificados de subde
senvolvidos. O importante reside na 
identificação da causa geradora do 
empobrecimento e do dinamismo de 
perpetuação. Deve-se, aqui, superar 
o' moralismo" a utopia e o idealis
mo, tão freqüentes entre religiosos, 
que se expressam com rodeios, tais 
como: a raiz de' todos os males re
side no egoísmo humano; frente a 
ele, deve-se postular uma soCiedade 
fraterna, justa e cristã, que se atin
ge mediante a solidariedade, a cor
responsabilidade e a prática do 
amor. Tais generalidades não aju
dam diagnosticar a realidade con
flitiva, nem preparam uma saída 
viável. Deve-se descer às determina
ções concretas e históricas que sir
vam de razão à situação de pobreza 
generalizada. Apenas depois deste 
procedimento analítico, o discurso 
ético e religioso encontra seu lu
gar (2). 

Qual é, então, a causa dominante 
que explica a pobreza das grandes 
maiorias periféricas de nosso siste
ma? Falamos de causa dominante e 
não de causa única, porque exis
tem, efetivamente, outras com-cau
sas, ainda que secundárias. Para 
abreviar lima análise detalhada (3), 
ajudada pelo instrumental analítico 
das ciências sociais, deve-se afirmar 
que a pobreza dos países subdesen
volvidos é conseqüência dos países 

, 
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desenvolvidos de nosso sistema oci
dental. Este sistema imperante é o 
capitalismo, em sua fase atual de 
imperialismo transnacional. A dinâ
mica do desenvolvimento, em mol
des capitalistas, cria um centro e 
uma periferia. Entre o centro e a 
periferia nao vigoram relaçõés de 
interdependência, e sim de depen
dência, por parte da periferia, no 
sistema econômico, na divisão do 
trabalho, no sócio-cultural e no po
lítico, gerando, como conseqüência, 
dominação e empobrecimento. A 
Encíclica Populorum Progressio de
finia o capitalismo como "um siste
ma. . . que considera o lucro como 
o motor essencial do desenvolvimen
to econômico, a concorrência como 
a lei suprema da economia e a pro
priedade privada dos bens de pro
dução como um direito absoluto e 
sem limites, nem obrigações sociais 
correspondentes" (nQ 26). Esta de
finição estabelece, muito bem, as re
gras do jogo capitalista, mesmo que 
frente a novas condições históricas 
tenha que mudar de jogo (interven-' 
cionismo estatal), deixando a im
pressão de que o sistema se huma
nizou. "O motor do desenvolvimen
to econômico é o lucro" é a expres
são sócio-analítica para o fenômeno 
da rapina e expropriação, hoje já 
em nível internacional, não apenas 
sobre a classe trabillhadora, mas 
também sobre nações inteiras. O tipo 
de acumulação capitalista, em nível 
internacional, constitui a causa do
minante que explica a pobreza es
candalosa de milhões de pessoas 
dentro de nosso sistema (4). 

O sistema para reproduzir-se pre
cisa de um relativo consenso inter
no, que é criado pela ideologia das 



classes dominantes interessadas em 
observar .e· desenvolver o status quo. 
Com um linguajar que fala de inter
dependência, unificação do mundo, 
direitos humanos, etc. dissimulam-se 
ás contradições iníqüas do sistema 
e tenta-se adormecer as consciên
cias contestatórias. 

. Diante desta situação histórica, 
faz-se ouvir o grito dos oprimidos 
que já tomaram consciência de sua 
.opressão e se estão organizando. 
Suas ' exigências não se esgotam em 
querer reformas, desenvolvimento e 
melhoria geral das condições de vi
da, mas se orientam para uma liber
tação no quadro de uma sociedade 
diferente. O grito dos oprimidos se 
faz ouvir, cada ' vez mais alto; isto 
significa que o dinamismo objetivo 
da história está pedindo um tipo de 
ordenação social diferente que a do 
Capitlllismo. S neste contexto que 
se planta o problema do socialismo 
- não tanto como uma alternativa 
ética e política, 'ao menos não em 
primeiro plano e sim como fase 
histórica que sucede ao capitalismo 
dialeticamente e como concretização 
do dinamismo próprio da história 
que se propõe à liberdade humana 
como um projeto histórico e uma 
opção política (5). O postulado bá
'sico consiste em fazer com que C) 

processo produtivo se ordene em 
função das necessidades reais da 
sociedade e não em função do lucro 
de uma minoria. Esta exigência eco-

nôm'ca supõe, para se tornar his.
(ória, uma outra de colorido políti
co: os mecanismos de participação 
de todos na elaboração das decisões 
básicas. "Para que a economia fun
cione em benefício de todos, neces
sário se faz que ela funcione por 
intermédio de todos" (6). 

As aspirações de libertação se es
tão generalizando, de tal forma que, 
para contê-las, o status quo se sente 
impelido a utilizar, cada vez com 
mais freqüência, a repressão e a vio
lência. S isto índice de sua pouca 
plausibilidade e da ruptura do con
senso, sem o qual o sistema é per
cebido como opressor. 

A unificação do espaço econômi
co, mediante o capital mundial, os 
laços de interdependência desigual 
faz ,com que nenhum país se man
tenha desvinculado do destino de 
todos. A Europa, como pólo prin
cipal, é corresponsável, com o ou
tro pólo, pela marginalização. Por
.isso, o drama da miséria, na perife
ria do Império, não deixa de atin~ 
gir a todos os espíritos atentos ao 
Centro. Até que ponto os cristãos 
conscientizaram o laço causal que 
vincula países ricos com os países 
pobres? Até que ponto se deram 
.conta de sua importância na supe
ração do sistema capitalista rumo a 
uma sociedade mais ' igualitária, em 
relação à produção e participação 
.mais fraternas? 

2. PERTIN~NCIA (ESPECIFICIDADE) DA LEITURA 
. ·TEOLóGICA E~ RELAÇÃO AO PROCESSO DE LIBERTAÇAO 

. . Importa, nesta altura, colocar o 
problema especüicamente teológico: 
como julga a fé cristã esta situação 

.objetiva de opressão e de anseios 

.de . libertação? Como a comunidade 

.cristã interpreta este processo social 

• 265 



determinado à luz de Deus e do 
Evangelho? Que vinculação mantém 
a libertação com a salvação e com o 
Reino de Deus que começa já neste 
mundo? 

A resposta nos parece apresentar 
dois níveis: um teórico-teológico e 
outro prático-pastoral. No primeiro, 
trata-se de fazer uma releitura do 
texto analítico da realidade, a par
tir dos recursos da fé e do Evan
gelho, tentando identificar a conso
nância ou discordância do sentido 
desta realidade com o projeto his
tórico de Deus. No segundo, abor
da-se a contribuição específica da 
fé e da Igreja no processo de liber
tação concreto. 

Desde o início, declaramos que o 
problema mais fundamental para a 
comunidade cristã não se reduz a 
uma condenação moral do sistema 
capitalista com seus ideais e práti
cas que geram iniquidade social e 
pobreza aviltante. A preocupação 
·principal recai sobre a superação 
histórica concreta. Em outras pala
vras: o problema de fundo é mais 
político que moral; mais do que in
surgir-se profeticamente contra uma 
injustiça estrutural (isto ·é abstrato), , , . 
e necessano superar as estruturas 
injustas (isto é concreto). Além do 
mais, deve-se elaborar um juízo crí
tico frente às formas de libertação 
postuladas pelos grupos interessa
dos. Em que ponto atua a Igreja e 
a Vida Religiosa? Nem toda a li
bertação que se apresenta como tal 
é, no pensamento da fé cristã, liber
tação. . 

Vamos, rapidamente, considerar 
.1\ primeira questão de aspecto teó
.rico-teológico: como interpreta a fé 
cristã os anseios de libertação dian-
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te dos mecanismos estruturais de 
opressão econômica e política. 

Antes de tudo, deve-se dizer que 
a fé cristã postula e reforça a mu
dança social, porque nenhuma situa
ção historicamente dada representa 
o quadro final do homem e do mun
do. Nenhuma formação social tra
duz a totalidade do Reino de Deus. 
Em razão disto, a fé cristã, em prin
cípio, secunda os dinamismos histó
ricos dos grupos que buscam for
mas sociais mais altas e participa
das. Estas estão mais próximas da 
realidade do Reino de Deus. 

O Reino de Deus constitui o cer
ne do anúncio do Jesus histórico. :a 
a palavra que traduz a libertação 
total e estrutural da criação de sua 
d~cadência e para sua completa pIe
mtude em Deus. Como tal, o Reino 
de Deus, engloba todas as dimen
sões da realidade espirituais e ma
teriais, religiosas e políticas. Por 
isso, implica também o momento 
econômico, social e político. Não é 
apenas libertação neste nível mas 
n~o seria a libertação do Rei~o, se 
nao englobasse também este nível. 
O Reino de Deus se constrói me
diante um processo de construção, 
em oposição ao reino deste mundo , 
estruturado em seu egoísmo. À raiz 
deste embate, a construção do Rei
no envolve o conflito que se deve 
enfrentar com o espírito das bem
aventuranças. 

A salvação conseguida por Jesus 
como oferecimento para todos, nã~ 
é bem apenas para o final da his
tória .. Por ser escatológico, significa 
q?e J~ agora se antecipa e se faz 
hlstóna em múltiplas mediaçõe& 
pessoais e estruturais. Estas, na me-



dida em que são justas e propiciam 
a realização da fraternidade, consti
tuem-se em presença concreta, em
bora relativa da salvação definitiva 
de Deus. Esta se oferece em forma 
de um processo de liberações his
tóricas, cada uma aberta a outra 
maior, até o último desembocar na 
salvação plena e transhistórica em 
Deus. A exortação apostólica Evan
gelü Nuntiandi, ao falar dos laços 
teológicos que ligam evangelização 
à libertação, afirma que "nunca se 
pode dissociar o plano da Criação 
do plano da Redenção, um e outro 
abarcando situações bem concretas 
da injustiça que há de ser comba
tida e da justiça a ser restaurada" 
(n'! 31). O Sínodo dos Bispos de 
1974, em seu documento sobre a 
Justiça no Mundo, enfatizava que 
"a missão de anunciar o Evangelho 
pede, nos tempos que correm, que 
"nos comprometámos em vista à li
bertaçao integral do homem, já, des
de agora, na existência terrena" (nQ 

35). 

Para a fé cristã existe somente 
uma ordem real que é aquela do 
destino sobrenatural. Por isso não 
há duas ordens históricas, a profana 
e a sagrada. A história é sempre 
história da salvação ou da perdição, 
de acolhida humilde da autocomu
nicação de Deus ou de sua recusa. 
Esta perspectiva permite-nos ler o 
histórico e o econômico, de forma 
histórico-salvífica, como instâncias, 
nas quais se estrutura a sálvação ou 
a perdição do homem. O interesse 
da Igreja por estas realidades reside 
exatamente neste aspecto teológico, 
que lhes é objetivamente inerente. 
No econômico e político jogam-se 
â justiça ou a injustiça, a fraterni-

dade ou sua perturbação; isto, em 
linguagem da pertinência teológica, 
significa pecado ou graça, realização 
ou negação do projeto histórico de 
De.us. 

Esta perspectiva coloca a interro
gação sobre a qualidade teológica de 
nosso sistema capitalista. Até que 
ponto propicia ele antecipar e con
cretizar a graça e a santidade, nos 
relacionamentos dos homens entre 
si e de todos com Deus? Se é cor
reta a definição que a Populonlm 
Progressio (nQ 26) propõe do capi
talismo, devemos afirmar que se 
constitui mais como articulação da 
história do pecado do que da his
tória da graça. Evidentemente, ja
mais está ausente a presença gra
ciosa de Deus, mas esta, ao nível 
de estruturação social, encontra mais 
densa visibilidade nas vítimas (que 
são a maioria) do que em seus pro
motores. O sentido último e trans
cendente desta forma de ordenação 
social que penetrou todas as etapas 
é mistério também para a reflexão 
teológica. A fé afirma, sem enten
der plenamente, que Deus e Jesus 
Cristo são Senhores da história, in
cluída esta dimensão sinistra (7). 

Os Evangelhos concedem aos po
bres um privilégio todo especial. 
Sua situação de pobreza e margina
lidade, por ser fruto de injustiças, 
constitui-se num desafio para o Rei 
messiânico. O Reino, como realiza
ção da reta ordem e restabelecimen
to do direito dos humilhados e ofen
didos, começa com eles. Os pobres 
possuem" uma função sacramental, 
no sentido de propiciar um encon
tro com o Senhor, no qual se ocul
tam anonimamente. Seus anseios de 

, 
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lió,er:iação ~. sua' sede de justiça, fo
'~m assumidos pelo Filho do Ho
I)lcm. Por isso, sempre que a Igreja 
:tóma partido em favor dos empo
brecidos, é infalível, porque marca 
presença no lugar social, no qual se 

'~ituou . Jesus e onde proferiu seu 
anúncio de libertação e organizou 
suas pregações significativas. 

. Como se infere da leitura teol6-
gica, o cristão se sente impelido a 
·ocupar um lugar determinado den· 
tro da dinâmica social. Nem tudo 
·vale para ele. A fé o ajuda a tomar 
partido pelos pobres e assumir suas 
ânsias de libertação. Encerra ela 
'uma dimensão política que lhe é 
:inerente e independe de determina
das conjecturas sócio-históricas. A 
fé, porém, não se esgota nesta re
lação com a política. In redo, ela 
define a posição total do homem 
frente a Deus, como sentido último 
da realidade (também da política). 
Porque a fé ordena toda a vida hu
mana, inclui igualmente as práticas 
políticas que sempre têm um signi
ficado teol6gico de graça ou peca-

do, independentemente da consciên
da ou inconsciência dos respectivos 
atores. Para a compreensão cristã s6 
é salvífica aquela fé que vem infor
mada pela caridade, isto quer dizer, 
que se solidariza com os outros, es
pecialmente com "os pequeninos" 
(Mt 25,40) e que, por isso, contém 
uma inevitável dimensão libertado
ra. Já o expressavam os Bispos, DO 

Sínodo de 1974: "Segundo a men
sagem cristã, a atitude do homem 
para com os outros homens está ,in~ 
tegrada em sua própria atitude para 
com Deus; sua resposta ao amor de 
Deus, que nos salva mediante Cris
to, demonstra-se eficaz no amor e 
no serviço dos homens" (nQ 34). 

Que tipo de serviço presta a Igre
ja aos oprimidos? Qual é seu lugar 
dentro do processo global de liber
tação que os pobres e os demais que 
optaram por eles estão tornando his
tória? A contestação exige mais que 
uma reflexão te6rico-teológica, co
mo tentamos articular acima; faz-se 
necessária uma contribuição prático
pastoral, com vistas às condições 
objetivas da história e da sociedade. 

3. A CONTRIBUiÇÃO ESPECIFICA DA IGREJA 
NO PROCESSO DE LIBERTAÇÃO 

_ Deve-se, em primeiro lugar, reco
nhecer que. a Igreja como instituição 
e realidade histórica teve, no proces
so de libertação, uma presença mui
to ambígua. Especialmente, na Amé
rica Latina, único continente de 
'cristandade colonial, a Igreja (pen
samos aqui na Igreja como realida
de sociológico e não teol6gica) foi 
~tnJturaJmente (não julgamos as 
~teilções, mas ' apenas as funções 
"sociais) companheira na dominação 
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e cúmplice nos mecanismos de 
'opressão, o que significou para os 
índios, negros e culturas-testemunho 
a .colonização ibérica. Foi insigni
ficante sua presença nos movimen
tos libertadores e na abolição dos 
escravos. A formação da consciência 
dos cristãos foi, excessivamente, cen
trada no moralismo individualista e 
Ílas práticas religiosas. Houve um 
vazio gritante ' de prátiCas ético-so
dais; O fato de os milhões de Lá-



zaros viverem à porta dos poucos 
epulões, não era percebido pela fé 
como grave conflito. A Igreja foi 
fator de manutenção da ordem que, 
hoje, consideramos como ordem na 
desordem, como já o haviam de
nunciado alguns profetas do tempo 
colonial, como Bartolomeu de Las 
Casas, Vieira e outros. A Igreja, po
rém, escutou os clamores do povo 
oprimido e, universalmente, na Gau
dium et Spes (nl? 1), e regionalmen
te, na América Latina, em Medellín 
(Presença da Igreja na atual trans- . 
formação da América Latina), tor~ 
nou-se solidária com sua libertação. 
Como se traduz esta solidariedade 
praxisticamente? Em que frente atua, 
especificamente, a Igreja? O proces
so de libertação tem muitas frentes: 
a . econômica, a política, a sindical, 
a ideológica, eventualmente a mili
tar. A posição da Igreja não é aque
la que ela mesma decide para si, 
mas aquela que lhe é reservada no 
quadro das forças sociais. Ela tem 
uma inscrição objetiva num tipo de
terminado de sociedade. Não é uma 
sociedade autônoma e à parte, mas, 
como já o afirma a Gaudillm et 
Spes, a Igreja está no mundo de 
hoje. Sua autonomia é relativa. Acei
tando que a Igreja se encontra den~ 
tro. da sociedade, deve-se decidir em 
que direção ela atua. 

o Partimos da suposição não é 
aqui o lugar de fundamentá-Ia -
!Ie que a sociedade se constrói, se 
desenvolve e se modifica pela inter
ação dialética do momento econômi
co (ideologias, valores, ideais, aspi
rações), aceitando que o econômico 
organiza, como exigência determi
nante, '. a complexidade do social. 
bto não significa que seja, automa
ticamente, a exigência dominante. 

Define, apenas, a instância última. 
O que confere unidade a uma de
terminada fase social pode ser a ins
tância politica ou aquela simbólica, 
passando, assim, a ser as instâncias 
dominantes. 

Na divisão social do trabalho, co
mo o indicamos mais !Icima, a Igre
ja pertence ao momento simbólico, 
por ser uma organização social por
tadora de valores religiosos, de uma 
mensagem e de práticas religiosas e 
étiCas decorrentes de sua mensagem. 
Em razão de a Igreja ser organiza
da em sistema institucional é quali
ficada, analiticamente, como um 
aparelho simbólico (ou ideológico). 

A raiz da inter-ação dialética en
tre as diversas instâncias, o momen
tO simbólico, próprio da Igreja, en
cerra também um peso político e 
econômico, sem ser específico e di
reto (8). 

Na globalidade da sociedade, a 
Igreja constitui um entre muitos apa
relhos . simbólicos (ideologias vigen~ 
tes, escolas, meios de comunicação) 
e, em sua especificidade religiosa, 
Concorre com outros, também enge
dradores de bens religiosos (as vá
rias confissões cristãs, seitas, reli
giões). Os valores simbólicos atuam, 
diretamente, nas consciências e, in
diretamente, sobre as demais instân
cias política e econômica. 

Agora nasce a pergunta básica: 
no processo de libertação dos opri
midos de nossa sociedade capitalis
ta (e mais especificamente dentro 
das condições concretas de cada 
país) qual a influência do momento
simbólico cristão-católico? A respos
ta não pode ser dada 8 priori; supõe 
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ela a análise cóncreta da situação 
histórica, da identificação do mo
mento dominante (econômico, polí
tico ou simbólico) e do peso social 
que a Igreja tem, historicamente, na 
sociedade. 

.. De maneira geral, pode-se dizer 
que em nosso sistema capitalista 
transnacional, pluralista, pragmático 
e secularizado, o momento simbóli
co cristão-católico encontra-se em 
decrescimento (9). Não mais detém, 
nem o monopólio dos bens religio
sos, nem a hegemonia. Mas, por sua 
tradição histórica vinculada à for
mação de quase todos os nossos paí
ses ocidentais, a Igreja, em seu ele
mento próprio (simbólico), mantém, 
todavia, forte influência. Acrescen
te-se a isso o fato de que, na con
frontação ideológica com o comu
nismo, a Igreja continua sendo con
siderada uma forte aliada das for
ças liberais ou burguesas, por ter, 
oficialmente, uma doutrina bem de
finida em termos anti comunistas. 
Sem embargo, sua influência é de
bilitada pelos conflitos e divisões 
que sacodem o corpo eclesial, das 
bases dos cristãos até as cúpulas hi
erárquicas. Estes conflitos e divisões 
não dizem respeito ao Credo, mas 
sim às opções políticas divergentes, 
itos vários julgamentos sobre a for
ma de sociedade, na qual vivemos, 
e sobre o que queremos, sobre o 
tipo de atuação da Igreja na polí
tica, . nas classes sociais e na pro
moção 'humana, etc, 

Apesar de todas estas limitações, 
mantemos a afirmação de que a ins
tituição eclesial, em seu momento 
específico (simbólico-religioso-cris
tão) conserva em nossas sociedades 
(com combinantes de densidade em 
• 
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cada ' país), grande importância. O 
importante para a Igreja é saber ar-
ti~ular sua prática específica pas-
toral, catequética, litúrgica com 
outras práticas sociais, particular
mente políticas. Aqui se toma deci
siva a opção fundamental da Igreja 
a respeito do sentido da dinâmica 
social: ou a Igreja opta pela ordem 
estabelecida, organizada pela classe 
dominante com seus interesses capi
talistas, ou opta pelos grupos mar
ginalizados, melhor dito, pela classe 
explorada, assumindo seus anseios 
de libertação e suas aspirações por 
uma sociedade diferente. 

As práticas significantes da Igre
ja adquirem relevância política, na 
arena social, na medida em que tra
duzem, na pastoral, na catequese e 
em seu trabalho concreto, no meio 
do povo, esta opção fundamental. 
Consideramos já, na contribuição 
teórico-teológica, como o conteúdo 
da fé cristã impeliu a Igreja para 
um tipo de opção nesta linha. A 
atividade pastoral da Igreja, sem ex
trapolar sua instância, adquire lima 
significação política, porque se ar
ticula, reforça e serve aos de-servi
dos do sistema e desejosos de li
bertação. 

Como se deduz, a prática simbó
lica nunca é politicamente neutra. 
Seu peso político não depende dos 
agentes religiosos concretos, de sua 
vontade, de seus conteúdos temáti
cos. Este peso é estrutural e está li
gado à caixa de ressonância social 
e aos relacionamentos objetivos de 
força que vigoram na sociedade. 

Assim, por exemplo, a opção pas~ 
toral (simbólica) do Vaticano 11 de 
viver a fé dentro do mundo, em 60-



Iidariedade com "as alegrias e as 
angústias dos homens de hoje, so
bretudo dos pobres e de todos os 
que sofrem" (GS n9 1) e dos Bis
pos latino-am ericanos, reunidos em 
Medellín (1968), que decidiram fa
zer suas as aspirações de emancipa
ção e de libertação de toda servidão 
do Continente, contém lima dimen
são política inegável; aqui se toma 
partido; faz-se uma opção que tem 
base evangélica e nas práticas signi
ficantes de Jesus que, inegavelmen
te, privilegiou os pobres e miserá
veis. Medellín o declara explicita
mente: "A Igreja latino-americana 
tem lIma mensagem para todos os 
homens que, neste Continente, "têm 
fome e sede de justiça" (Justiça, 3). 
Não se trata de uma mensagem 
qualquer, uma espécie de significan
te flutuante. Os destinatários estão 
bem definidos: os que têm fome e 
sede de justiça; e estes, em sua gran
de maioria, são os pobres. 

Retomando o tema: em que co
labora a Igreja, como instituição, na 
libertação dos oprimidos? A Igreja 
colabora a partir de sua instância 
específica; que é a simbólica (ideo
lógica). Não é a instância mais im
portante, porque a política e a eco
nômica, em nossas sociedades, são 
dominantes. Embora secundária, tem 
sua importância, devido à relevân
cia que se atribui, socialmente, à 
Igreja. A opção oficial pelo povo e 
por sua libertação é ideo-politica
mente muito importante. Significa, 
primeiramente, um desbloqueio no
tável, porque manifesta que a ins
tância simbó1ico-religiosa não é, ne
cessariamente, legitimação da ordem 
estabelecida; ao contrário, passa a 
ser fator de crítica e de ruptura (ca-

ráter profético da fé). Além disso, 
a assunção, por parte da Igreja, dos 
anseios de libertação dos pobres, de 
certa forma os legitima e lhes tira, 
em grande parte, a pecha imposta 
pela classe dominante de subversivos 
e inimigos da sociedade. 

A seguir, a Igreja desempenha 
função de animação e inspiração li
bertadora. "Que faz a Igreja para 
a libertação dos pobres?" pergunta
va Paulo VI, na Evangelii Nuntian
di, e respondia: "Ela procura susci
tar, cada vez mais, nos ânimos de 
numerosos cristãos a generosidade 
para se dedicarem à libertação dos 
outros. Ela dá a estes cristãos "li
bertadores" uma inspiração de fé e 
lima motivação de amor ... A Igre
ja esforça-se por inserir sempre a 
luta cristã em favor da libertação 
no desígnio global de salvação, que 
ela própria anuncia" (nQ 38). 

Aqui, pois, trata-se de ressaltar a 
dimensão objetiva da libertação, 
presente na mensagem cristã e nas 
prédicas · de Jesus. Estas deverão 
aparecer e ser articuladas, na pasto
ral, na catequese, na homilética e 
em todas as intervenções da Igreja 
no campo social. 

Até aqui, consideramos a função 
libertadora da Igreja, como sistema 
organizado no momento simbólico 
(ideológico). Vimos o alcance e 08 

limites de sua contribuição. Outro 
é o alcance da atuação do cristão e 
dos grupos cristãos. A instituição da 
Igreja não abrange toda a realidade 
cristã. Os cristãos, sensibilizados 
pela Igreja e pelas dimensões liber~ 
tadoras de sua fé, podem atuar em 
âmbito bem mais vasto que o sim
bólico, específico da instituição cele-
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si aI. Podein e devem atuar nos par
tidos 'nos sindicatos e em outras 

, f' oreanizações, inspirados por sua e 
libertadora, sem com isso implicar a 
Igreja como instituição. A luta se 
realiza, então, fora do espaço ecle
sial ofici2l" mas encerra um valor 
cristão e eclesiológico que lhes é 
inerente, no ,coração do mundo, ao 
lado de outros homens, construindo 
uma sociedade com relações mais 
• lustas. 

. , O significado da Igreja ?ão se _li
mita à sua dimensão de hbertaçao. 
Ela transborda para a política e os 
processos históricos. Ela é o sacra
inento da definitiva salvação, alcan
çada já por Jesus Cristo, e que se 
está realizal!do, não apenas no es
paço eclesial, mas també~ n~ vasto 
campo do mundo. A Igr~Ja e o lu
gar, no qual esta salvaçao total se 
faz consciência, anúncio e celebra
ção. Acima das divisões de classe, 
de oprimidos e opressores, e das lu
tas históricas, oferece ela a todos a 
possibilidade da reconciliação de 
Oeus e apresenta o eschaton já ~ea
lizado na trajetória de Jesus ViVO, 
morto e ressuscitado. Para ele con
vergem todos os dinami~mos .h!st~
ricos. Por isso, as prállcas lttúrgi
cas, místicas e sacramentais, en
quanto tornam visível o eschat?~, 
não ' se deixam esgotar pelas pratl
cas políticas. Existe, na Igreja, uma 
reserva siinbólica que transcende a 
política, porque. a fé tem a ver seme 

pre com o Sentldo de todos. os ~e~
tiôos; isto é, com um senhdo u!t~
mo que envolucra também o pohh
co. Como já o dizia S. Tomás: "O 
hom'em não está em função da co
IIninidade política, conforme a t.ota
!idade" de seu ser e de suas COisas. 
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Ao contrário, tudo quanto o homem 
é, pode e possui, deve estar ~m fun
ção de Deus" (10). A partlr desta 
instância absoluta, a fé e a Igreja 
relativizam a política e os processos 
de libertações. A política como for
ma , de omanização e exerclcio do 

~ -
poder, e,conde uma tentaçao per , 
manente: a do poder fortalecer-se 
com mais poder e não reconhecer 
seus próprios limites e cair num to
talitarismo implôcável. A fé diz , ao 
p : der poI:t:co: Tudo é polític?, mas 
o político não é tudo (Moumer). O 
poder se legitima enqjlanto se ~or!1a 
mediação e instrumento de direito 
e de justiça. O absoluto pode ser 
somente Deus. Unicamente ele pode 
reclamar a totalidade do homem. 
Deste modo, a fé e a Igreja (como 
o espaço da fé) abrem ~ possibili
dade concreta para prahcas que 
t.ranscendem a política, ,como o são 
as práticas da fé, da oração, da ce
lebração que atingem imediatamen
te o Absoluto, antecipado e cu1tll;a~ 
do na História. As libertações his
tóricas possuem densidade teológica, 
não são, porém; o escatológico da 
libertação alcançada no Reino de 
Deus. 

A fé, portanto, apresenta-se como 
o espaço maior , que integra o p.olí
tico, , nãQ valepdo, porém, ~ V1ce
verso: Porque o maior inclUI o me
nor, podemos dizer que a !é (o 
maior) sempre contém uma dunen
são' política (menor). 



4. A CONTRIBUIÇAO ESPECIFICA DA VIDA 
. RELIGIOSA NO PROCESSO DE L1BERTAÇAO 

Todas as reflexões, acima verte
bradas, foram necessárias para ubi
car o sentido libertador da Vida Re
ligiosa. Ela não é um corpo errante 
e subsistente por si mesmo. Recla
ma uma elucidação da temática da 
Igreja, dentro d'a qual se situa e da 
qual é uma sub determinação quali
ficada. Se a Igreja é sacramento da 
libertação escatológica de Deus, a 
Vida Religiosa é o sacramento do 
sacramento. Tudo quanto vale da 
Igreja, vale a fortiori da Vida Re
ligiosa, que não pertence à estrutu
ra divina da Igreja, mas que nasce 
da mesma fonte da qual nasce a 
Igreja. Por isso a Vida Religiosa 
possui uma eminente dimensão ca
rismática. Sua atuação, em decor
rência, é mais livre e pode realizar
se lá, onde a Igreja institucional, 
enquanto instituição oficial, não po- . 
de ou não deve atuar, pelas razões 
mencionadas. 

Que contribuição traz a Vida Re
ligiosa ao processo de libertação in

. tegral? (11). Para dar resposta a 
esta pergunta, seguiremos a mesma 
estratégia teórica que aplicamos à 
Igreja. Elaboraremos, primeiramen
te, uma reflexão mais teológica, a 
seguir uma mais prática. 

Entendemos a identidade da Vida 
Religiosa como a tematização da ex
periência de Deus no seguimento de 
Cristo, expressa pela consagração 
total a Deus, mediante os três votos, 
vividos em fraternidade, como sinal 
profético de um futuro prometido a 
todos por Deus e encarnado no 
mundo. 

, Toda Vida Religiosa não é ne
cessariamente vivida libertadoramen
te. Existem formas de Vida Religio
sa intimistas e reforçadoras dos in
teresses dos poderosos. Para que 
possa ser libertadora faz-se necessá
ria uma prévia , ~ensibilização das 
contradições da realidade e uma to
mada de consciência que não seja 
parcial, mas · radical no sentido de 
atingir a raiz das causas geradoras 
de opressão que, em contrapartida, 
reclamam libertação (12). Em fun" 
ção disto, nos detemos nas reflexões 
feitas mais acima, a respeito dos 
mecanismos de nosso sistema capi
talista. 

S,uposta esta conscientização, a 
Vida Religiosa é posta frente à ques
tão: até que ponto as exigências de 
libertação reclamam uma re-inter
pretação da teologia da Vida Reli
giosa e de ~uas práticas? Como a 
Vida Religiosa, a partir de sua iden
tidade e sem desnaturá-Ia, pode co
laborar na libertação integral dos 
oprimidos? Estamos convencidos de 
que a Vida Religiosa está informa
da por valores evangélicos tão ex· 
plícitos que, relidos a partir da óti
ca da libertação, implicam os reli
giosos num processo de autêntica li
bertação; vamos enumerar alguns 
fundamentais: 

• A experiência de Deus do Rei
DO. A experiência religiosa de Deus, 
no contexto de opressão e liberta
ção, articula-se como experiência de 
Deus do Reino que deseja, já neste 
mundo, inaugurar seu domínio, co
meçando pelos pobres e sedentos de 

, 
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justiça. Este Reino seconstr6i em 
contradição com este mundo, por 
isso é conflitivo. No conflito, Deus 
tomou partido porque Ele não per
manece indiferente aos clamores dos 
oprimidos. Deus aparece como Li
be~tação, Esperança, Futuro, Justi
ça; Comunhão, reinviando os reli
giosos aos pobres, para com eles, 
ajudar a construir, já agora, seu 
Reino. 

• Seguimento de Jesus Cristo. 
Esta é uma categoria básica da Vida 
Religiosa. No horizonte da liberta
ção, seguir a Jesus implica comu
nhão de vida e comunhão de desti
no. Comunhão de vida implica co
inunhão com o · projeto libertador, 
participar da dupla fidelidade que 
caracteriza toda a vida de Cristo: 
fidelidade ao Pai que quer a liber
tação de seus filhos e da criação e 
de fidelidade aos homens, especial
mente, àqueles mais amados pelo 
Pai, os marginalizados e pecadores, 
que se sentem dobrados e oprimi
dos. Seguir a Jesus encerra assumir 
os conflitos que sua mensagem pro
voca, suportá-los como redenção pa
ra os próprios inimigos e aceitar 
viver e sofrer seu próprio destino. 
A raiz do seguimento de Jesus e do 
compromisso com a construção do 
Reino deve considerar normal a per
seguição, a maledicência e, para al
guns, até a eliminação física com o 
martírio. 

• Consagração como reserva e 
como missão. O religioso consagra
se a Deus, publicamente, para, a 
partir Dele, viver todas as tarefas 
implicadas no carisma de cada fun
dação. Durante muitos · séculos, a 
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consagraçãp como reserva a Deus, 
foi interpretada parcialmente, in
cluindo-se a renúncia ao mundo. 
Isto tem e mantém seu permanente 
valor. Deve-se, porém, completar o 
sentido bíblico de consagração como 
missão. O religioso é "enviado" da 
parte de Deus com a missão de tes
temunhar a realidade do Reino es
catológico e de vivê-la, antecipada
mente, já agora. Esta consagração
missão fundamenta o compromisso 
religioso na construção de um mun
do mais livre e fraterno. 

• Caráter público dos votos. As 
exigências da libertação sublinham 
vigorosamente a dimensão pública e 
profético-crítica presente nos três 
votos. Ser pobre não significa, ape
nas, o despojamento dos bens para 
ser livre para Deus e para os ho
mens. Significa capacidade de soli
darizar-se com os pobres para, com 
eles, superar a pobreza que não 
agrada a Deus, pelos males que 
produz na direção não da rique
za - mas de uma justiça para to
dos. A castidade ê a expressão de 
um amor inteiro para Deus, mas no 
contexto de libertação "traduz uma 
resposta profética ao problema da 
relação existente entre o mundo do 
dinheiro e a erotização de grande 
parte da humanidade" (13). A obe
diência não se esgota numa totali
dade intro-religiosa de busca da von
tade de Deus sobre a sociedade, 
dentro da qual vivemos e prestamos 

• nossos serviços. 

Poderíamos continuar com outros 
temas axiais da Vida Religiosa e 
mostrar sua vinculação à libertação. 
Mas estes bastam e servem de exem
plos para os demais. 



Todavia, . não é suficiente uma re~ 
leitura libertadora dos conteúdos 
teológicos da Vida Religiosa. Faz
se necessário articular a Vida Re
ligiosa com práticas libertadoras 
concretas que nasçam da identida~ 
de religiosa e produzam frutos de 
libertação efetiva. Cabe, aqui, re
cordar o que dizíamos da Igreja 
como instância simbólica e seu al
cance e limites de atuação. A Vida 
Religiosa constitui 11m sub-aparato 
simbólico do aparato maior que é a 
Igreja. Mas, em virtude de seu ca
ráter mais carismático que institu~ 
cional, a Vida Religiosa goza de 
mais ampla liberdade de ação que 
a Igreja. Isto significa que pode ex~ 
pressar gestos liberadores mais sig
nificantes, sobretudo em práticas 
mais diretamente ligadas ao político 
(14). 

Em primeiro lugar, devem os re~ 
ligiosos esforçar-se em ser eles mes
mos pessoas libertadas. Somente li
vres podem ajudar na libertação. 
Esta libertação não deve ser enten
dida num sentíoo de pequeno bur
guês, e psicologizante, mas em sen
tido sócio-analítico. Deve-se optar, 
decididamente pelos oprimidos, as
sumir seus anseios e ver e pensar 
a realidade a partir de suas exigên
cias de transformações estruturais. 
Defin~se, com isso, o lugar herme
nêutica e o lugar social de nossas 
práticas teóricas e prático-práticas. 
Isto implica, naturalmente, na rejei
ção de esquemas burgueses de nossa 
formação intelectual, pede uma to
mada de consciência dos mecanis
mos de funcionamento de nossa so
ciedade nacional articulada com a 
sociedade capitalista internacional, 
exige uma vigilância ideológica so-

bre nossos discursos, para que ' não 
sejam manipulados em função do 
status quo e já, em nossas comuili. 
dades, viver mais responsavelmente 
livres. , 

Em segundo lugar, impõe-se uma 
revisão crítica de nossa presença na 
sociedade, mediante as obras mano 
tidas pelos religiosos. Até que pon
to nossa presença institucional ser
ve aos interesses dos mantenedores 
do status quo que os beneficia? Está, 
aqui, todo um esforço por dar às 
obras uma função libertadora, cons
cientizadora e de real serviço aos 
desfavorecidos dentro do sistema 
imperante. Mas, para tanto, devc-se 
ter um sentido político realista da 
situação. Nem sempre podemos fa
zer o que desejamos, mas sim O que 
nos é permitido e tolerado pelas 
forças dominantes da sociedade; De
ve-se saber suportar as ambiguida. 
des e fazer concessoes não na 
estratégia (libertação) e sim nos 
passos táticos (mediações), para po
der manter a · presença dentro da 
sociedade, em vista de seu processo 
de superação. 

Em terceiro lugar, importa acom. 
panhar o povo, sem substituí-lo em 
sua autonomia. Isto implica valori. 
zar a cultura popular, sua religiosi. 
dade, seus modos de ser gente e li
vres, muitas vezes tão distantes de 
nossa fOlmação acadêmica, aprofun
dar o compromisso com eles, apoian
do-os, . quando assumem suas lutas 
e, em certos casos, quando a exi
gência emerge da situação, poder 
pronunciar uma palavra profética 
de denúncia do caráter iníquo da 
opressão e do anúncio da vontade 
do Senhor, que é de fraternidade e 
de justiça para todos. Neste con-

, 
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texto, cabe sublinhar a importância 
do que significa, para a Vida Reli-. ''''' . glosa, a mserçao concreta em meIOS 
populares (oprimidos e pobres), om
breando com os marginalizados, par
ticipando de suas carências e co
mungando de suas ânsias. Esta so
lidariedade fez compreender porque 
são eles, verdadeiramente, os men
sageiros primeiros do Evangelho e, 
na medida em que for verdadeira a 
afirmaçao dos Padres gregos, que os 
pobres são nossos mestres e os hu
mildes nossos doutores. Sendo evan
gelizados pelos religiosos, acabam 
evangelizando-os. 

A opção pelos pobres pode ofe
recer variadas formas de concretiza
çao: para uns significa viver para 
os pobres; o religioso não vive no 
meio deles, mas sim o projeto liber
tador dos pobres, sua ótica e suas 
causas são assumidas. Nos países 
centrais do Império, isto significa 
que o religioso acompanha a sorte 
dos países subdesenvolvidos, capaci
ta-se a entender os mecanismos mun
diais de exploração e a participação 
de seu próprio país nesta empresa 
neocolonizadora. Em segundo lugar, 
alguém pode viver com os pobres; 
troca de posição social e passa a vi
ver nos meios populares para daí 
participar em sua instância pró-

.pria · do processo de conscienti·· 
zação e libertação. Em terceiro lu
gar, existem pessoas que levam tão 
longe esta solidariedade que lhes é 
concedida a graça de viver como 
os pobres. Participam de suas an
gústias, em todas suas dimensões. A 
libertação consiste já em poder es
tar a seu lado e carregar juntos o 
fardo da existência oprimida. 

Por fim, toda presença religiosa 
no processo de libertação deve vir 
inspirada e animada pela especifici
dade do carisma religioso. Este con
siste em contemplar e viver a histó
ria e o mundo, a partir da perspec
tiva de Deus. A partir deste abso
luto, a política e os processos de 
libertação são relativos e meras me
diações. Não quer isto dizer que sua 
importância seja menor, mas que o 
modo de estar presente dentro de 
tais realidades assume um caráter 
próprio; aparece o elemento de 
transcendência, de contemplação e 
de escatologia na política; desvela
se o sentido último de toda busca 
humana por libertação e justiça. 
Esta . dimensão teológica, porém, 
aparece como real na medida em 
que os religiosos se encarnam e as
sumem os desafios da libertação, 
como o Filho eterno o demonstrou -em sua encarnaçao. 

5. UMA MrSTICA DE LlBERTAÇAO E DE PACl~NCIA HISTóRICA 

. A tarefa de libertação é ingente 
e cheia de percalços. Ela é parte da 
missão . messiânica de superação de 
tudo quanto enferma a criação. O 
espírito de opressão não se encon
tra somente objetivado em estruturas 
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sociais; ele atravessa o coração de 
todos os homens, também dos reli
giosos; por isso, não é um desafio 
de uns contra os outros, mas de to
dos, porque todos têm necessidade 
de ser libertados. 



o religioso que optou pela liber
tação integral de si mesmo e de seus 
irmãos, deve viver de uma grande 
esperança, esperança que vai além 
dos limites visíveis de nossa histó
ria. Deve ele trabalhar por um mun
do que, provavelmente, não verá 
realizado. Sem embargo, o pouco 
que se pode fazer, é já a pequena 
pedra que Deus pede à Vida Reli
giosa de hoje, na construção histó
rica de seu Reino. Por isso, deve-se 

ter a' paciência deis ' grandes empre
endimentos que exigem amor ao 
invisível e sacrifícios por aqueles que 
nos sucederem. A esperança cristã 
nos assegura que a história não é 
uin perpétuo voltar, mas um cres
cimento rumo ao Reino escatológi
co de Deus. Até que ele venha, ame
mos e acreditemos e esperemos na
quele que prometeu: "Coragem, er
gu~i as cabeças, pois vossa liberta
ção se avizinha" (Lc 21, 28). 
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sol)darismo, social-de~ocracla, etc: cada 
um. dest.s concepçOes tem sua vida 
do homem fi da sociedade. A Igreja e 

. . 
a ' Vida Religiosa participam desta Ins
têncla, porque possuem e veiculam sua 
visão do mundo e do homem e criticam 
ou rechaçam outras incompatlveis com a 
dei.;. sentido comum: todo empenho em 
função ao bem comum, como a promo
ção da justiça, dos direitos, da defesa 
de uma moralidade pública mais densa, 
etc. Neste sentido, também a Igreja 
e a Vida Religiosa possuem uma di
mensão política. b) A polítlca: é o 
campo da atividade humana que se 
destina à administração ou transforma
çl10 da sociedade humana, mediante a 
conquista e exerclclo do poder di) Es
tado. Este se organ iza em partidos que 
têm suas doutrinas, suas estratégias e 
táticas. Neste nrvel, a Igreja e a Vida 
Religiosa, como instituições, nlio po
dem participar a titulo Institucional. A 

fé e , o carisma religioso nos ' obrigam 
a um determinado partido; existem ou
tras formas para alcançar o mesmo 
fim. O partido impõe disciplina parti
dária e obediência às táticas conjun
turais assumidas frente ao jogo de for
çassocials. O eclesiástico e o relígio
so podem, dentro de condições muito 
bem definidas e com licença de ins
tâncias superiores, participar, a Utul0 
pessoal. c) Poflllzaçlo: toda atividade 
orientada para a educação do povo, 
dentro da responsabilidade social, seja 
na dimensão do bem comum, seja na 
dimensão de participação polftica, den
tro dos partidos ou outras organiza
çoes. d) Politicagem e politlqulce: é 
a corrupção da atividade pollUca, 
quando o aparato estatal e o poder 
social são colocados a serviço dos in
teresses particulares ou de grupos de 
pessoas; é sinônimo de demagogia, 
manipulação da opinião pública. 

Verdade' nem sempre lembrada 

" "Segundo a mensagem crista, a atitude do homem para com os outros 
homens está integrada em sua própria atitude para com Deus. Sua resposta 
ao amor de Deus, que nos salva mediante Cristo, demonstra-se eficaz no 
amor e no serviço dos homens", Sínodo de 1974, 34. 

Afinal, o que se entende por Vida Religiosa? 

Nada de novo nesta resposta. Entendemos a identidade da Vida Re
ligiosa como a tematização da experiência de Deus no seguimento de 
Cristo, expressa pela consagração total a Deus, mediante os três votos, 
vividos em fraternidade, como sinal profético de 'um futuro prometido a 
todos por Deus e encarnado no mundo . 

• 
"Não podemos deixar de interpretar este gigantesco esforço para uma 

rápida transformação e desenvolvimento como sinais evidentes da presença 
do Espírito que conduz a história dos homens e dos povos até a sua con
sumação", Medellín. 
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CARISMA INSTITUCIONAL 
E PASTORAL DE CONJUNTO 

"O testemunho silencioso de pobreza e de despojamento, 
de pureza e de transparBncia, de entrega para a obediência, 
pode tornar-se ao tempo uma interpelação ao mundo e à 
própria Igreja", Evangelii Nuntiandi, 69 . 

• 
"A abertura para as riquezas da igreja particular cor

responde a uma sensibilidade especial do homem contempo
râneo", Evangelii Nuntiandi, 62 . 

• 

Pe. Ric:ardo Antonc:iC:h, SJ 
Lima, Peru 

o ponto de partida da nossa re
flexão é . um fato particularmente ca
racterístico da nossa Igreja Latino
americana: a presença de muitos re
ligiosos na pastoral. Queremos indi
car com isto que, além das ativida
des apostólicas que I1ma congrega
ção assume como expressão de seu 
carisma e missão, dá-se uma cola-

boração com a hierarquia nos as
pectos mais institucionais de nlvel 
paroquial e diocesano. Em outros 
termos, na América Latina o apos
tolado dos religiosos está vinculado 
com a pastoral, mas só no nível da 
necessária coordenação com a hie
rarquia, senão inclusive, em estrei
ta colaboração com a mesma. 

I. AMaRICA LATINA: UMA IGREJA 
QUE CRESCE TENSAO CONSTRUTIVA 

Talvez este fato latino-americano 
possa ser explicado pela escassez de 
vocações sacerdotais diocesanas ou 
por outras causas. Não interessa tan
to a explicação do fato, como a sua 
existência e as riquezas e tensões 

que implica. A recente reflexão so
bre as relações Bispos/Religiosos 
mostrou em alguns lugares. e oca
siões - felizmente muito poucos
uma tensão criada por certos núcleos 
de polarização que devem fazer um 
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esforço de relação. A fidelidade à 
Igreja, e à ação do Espírito Santo 
e à própria Hierarquia, deve levar
nos a refletir sobre estas tensões, 
com um espírito . cristãmente . cons-. 
trutivo. 

, 
1. Tensão oração-ação? 

Pode dar-se uma tensão no reli
gioso a serviço da pastoral pela di
ficuldade de harmonizar a oração ' 
com a ação. As necessidades pasto
rais inadiáveis superam com a sua 
urgência a capacidade de reflexão 
sobre a ação. Dir-se-ia que na vida 
de muitos religiosos da América 
Latina, verifica-se a descrição do 
Evangelista Marcos (6,31): "Era tão 
grande ·a multidão que ia e vinha, 
que Jesus e seus discípulos não ti-
nham tempo nem para comer". E 
contudo, também no interior desta 
vida apostólica intensa ressoa o ape
lo do Senhor: "Vinde comigo para 
descansar um pouco". Sem esta úl
tima. experiência de Deus, sem este 
contar ao Senhor o que fazemos e 
ensinamos, a vida apostólica irá per
dendo seu sentido ' próprio. Não há 
evangelização se o Evangelho não é 
escutado, nem nos leva à conver
são (E.IV,13-1S). 

2. Tensão carisma 
congregacional-planificação 
paroquial ou diocesana? 

Mas esta tensão é a mais carac
terística do religioso comprometido 
na pastoral, sobretudo se entender
mos . a pastoral como atividade de 
serviço à comunidade cristã no mar
co paroquial ou diocesano. Ainda 
que ' toda congregação religiosa deva 
harmonizar seu carisma e missão 
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apostólica com as necessidades da 
comunidade e as orientações dos 
seus Pastores, as tensões não são as 
mesmas, se a determinação de tare· 

.las. para o religioso .Ihe vem de fora, 
ou se lhe vem de dentro da sua Con-. . 

gregação. As tensões aparecem com 
maior força quando se prestam ser
viços solicitados ou recomendados 
pelos pastores, devido ao duplo ho
rizonte de referência do religioso: 
sua vida dentro de uma Comunida
de e o serviço à comunidade paro
quial ou diocesana. Neste caso, o 
valor da disponibilidade dentro do 
corpo apostólico da sua Congrega
ção parece contradizer a exigência 
de estabilidade para o serviço à 
Igreja local. ' Às ' vezes, ouvem-se 
queixas de párocos ou Bispos por 
se verem privados da colaboração 
dos religiosos, muitas vezes sem pré
vio aviso nem consulta. 

. 3. Soluções Evangélicas 

. Não basta indicar estas tensões. 
e necessário buscar soluções evan
gélicas. A unilateralidade de afhmar 
um só pólo sacrificando o outro, 
ainda que seja uma forma rápida e 
eficaz de resolver a tensão, significa 
também um empobrecimento da 
Igreja que deveria enriquecer-se com 
a variedade de carisma e valores. 

e verdade que há tensões estéreis 
e paralisadoras. Mas há outras di
nâmicas e criativas. Os valores de 
uma .disponibilidade para o serviço 
universal da Igreja e o da estabili
dade para o serviço da comunidade 
local, são, ambos, aspectos legítimos 
de uma realidade eclesial rica e com. 
plexa. 



. Nóssa reflexão ' quer · ser uma co
laboração que ajude a transformar 
estas possíveis 'tensões paralisadoras 
em tensões dinâmicas. Trata-se de 
que as tarefas pastorais assumidas 
pelos Religiosos sejam realizadas 
nã;o apenas em harmonia com as 
orientações indicadas, senão também 
como testemunho de Vida Religio
sa, já que este testemunho não é so-

'mente uma exigência para a pessoa 
'co~sagràda; ' se não um' enriqueci
mento da própria pastoral. 

Para 'esta reflexão consideramos 
o ' tema em tomo a duas perguntas 
.muito claras: Como é que o religio
. so contribui para a pastoral e como 
este Serviço Pastoral enriquece a 
mesma Vida Religiosa. 

11. COMO O RELIGIOSO CONTRIBUI NA PASTORAL? 

A contribuição do religioso não 
pode reduzir-se à ação pastoral; de
ve dar testemunho de consagração 
religiosa. 

A dimensão do fazer, o religioso 
comprometido na pastoral deve co
locar na prática as orientações e 
programas da Hierarquia. Assim o 
determina Paulo VI na EV3ngell 
Nuntiandi, 69. Trata-se da melhor 
realização objetiva das tarefas que 
edificam a comunidade cristã. Tare
fas que são múltiplas, iais como de 
tipo administrativo (escritórios, cen
tro de pastoral), bem como de evan
gelizaçao direta. Paulo VI recorda 
a ' originalidade e criatividade dos 
religiosos na pastoral; a generosida
de que os leva à vanguarda da Igre
ja missionária (E,N. 69). Mas estas 
mesmas exposições de sincera gra
tuidade deveriam ser para nós tam
bém uma pauta 'para examinar nos-

o • 

sas opçoes" para questIOnar nossa 
falta de disponibilidade, de criativi
dade ou imaginação; 'a excessiva 
concentração de religiosos nas gran
des cidades, o abandono dos cam
pos, o olvido das zonas marginais. 
:s um dever nosso fazer que o elo
gio de Paulo VI tenha seu funda-

mento não em reduzidos grupos de 
religiosos, mas verdadeiramente na 
totalidade da vida religiosa latino-. . 
amencana. 

. Sem dúvida por sérias que sejam 
as tarefas pastorais confiadas aos 
religiosos dentro da pastoral não po
deinos esquecer outra'dimensão mui
to importante: aquilo que o religio
so realiza não tlinto com sua ação 
quanto como por seu ser. 

1; Testemunho 
de radicalidade evangélica 

A Igreja diocesana, como a Igre
ja universal, está a serviço do Evan
gelho. Esse é o coração de sua ta
refa pastoral: evangelizar. Mas é 
mister que o Evangelho anunciado 
com a Palavra seja falado pelo tes
temunho de um Evangelho que é 
acolhido na vida, "Os religiosos, por 
sua vez, têm na sua vida consagra
da um meio privilegiado deevangeli
zação" (E.N. 69). 

, Ainda quando os religiosos não 
se dedicam ' especificamente à pasto
ral, sua própria vida . é evangeliza-
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;dora. MQito mais, quando seQ tes
·temunho de vida está inserido ·den
tro duma ' ação pastoral explfcita. A 
qualidade da t!\refa pastoral do re
ligioso deve revelar "Este seu tes
;temunho silencioso, de pobreza e de 
'despojamento, de pureza e de trans
'párência, de entrega para a obediên
cia, pode tornar-se, ao mesmo tem
po que uma interpelação ao mundo 
e à própria Igreja" (E.N. 69). 

Se o religioso não viver profun
damente seus votos, na própria ação 
pastoral, perderia esta dimensão de 
sua interpelação ao mundo e à 
Igreja. . 

O Religioso dedicado à pastoral 
deve ser consciente da responsabili
dade que o Senhor lhe pede: ser 
teStemunho da radicalidade evangé
'1ica na pobreza, como estilo de re
'Iação com os bens deste mundo, es
tilo ' que não se rege por critério de 
acumulação nem de segurança ma
terial; que sabe usar das coisas des
te mundo para anunciar o Reino, 
mas que não sacrifica nem acomo
da ao anúncio do Reino para con
servar as coisas deste mundo. ~ 
anunciador de uma mensagem que 
"não admite indiferença nem sincre
tismo, nem acomodação" (E.N. 5). 

. "Jamais poderá trair ou dissimu
lar a verda.de, nem com a preocupa
.ção de agradar aos homens, de ar
rebatar ou de chocar, nem por ori
'ginalidade ou desejo de dar nas vis
tas. Ele não há de evitar a verdade 
e não há de deixar que ela se obs
cureça pela pregQiça de a procurar, 
por comodidade ou por medo; não 
negligenciará nunca o estudo da ver
dade. Mas há de servi-la generosa
·mente, sem a escravizar" (E.N.78). 
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Oxalá os critérios de ação do re
ligioso revelassem um estilo de sen
. sibilidade evangélica de confiança 
lio Espírito, de desprendimento, de 
modo que a própria pastoral que 
realiza se impregnasse destes valores. 

"Será pois, pelo seu comporta
mento, pela sua vida, que a Igreja 
há de, antes de mais nada, evan
gelizar este mundo; ou seja, pelo seu 
testemunho vivido com fidelidade 
ao Senhor Jesus, testemunho de po
breza, de desprezo e de liberdade 
frente aos poderes deste mundo; 
numa palàvra, testemunho de santi
dade" (E.N.41). 

Estas palavras do Papa, devem 
urgir em primeiro lugar aos religio
sos que selaram a consagração ao 
·Reino com seus votos. 

Também deve professar a radica
lidade da castidade. Um amor con
sagrado que se revela na inquietude 
pelos irmãos. Para Jesus Cristo, a 
autorIdade que confiará a seus repre
'sentantes e a diaconia que estes de
vem exercitar ante à comunidade, 
devem estar radicadas na experiên
cia do amor a Cristo. A afetividade 
madura e consagrada do religioso 
deve "contagiar de afeto" toda a 
ação pastoral para que não expres
'se como eficácia fria e pragmática, 
ou como impessoal comunicação da 
mensagem. A pastoral deve realizar
se com afeto e união, com paixão e 
fervor . espiritual, como serviço da 
verdade, busca de unidade, anima
ção de caridade (E. N. 74-80). A 
castidade religiosa deveria dar seu 
selo, seu carimbo à ação pastoral 
dos religiosos. 

Também a dimensão da obediên
cia deveria qualificar a ação pasto-



lal do religioso. Obediência à Pala
vra do Senhor, que nasce, em pri
meiro lugar de lima "audiência" 
dessa mesma Palavra, geradora dOe 

. vínculos que "não nascem da carne 
nem do sangue" (Jo 1,13), mas que 
geram lima autêntica família daque
les aos quais Jesus chama "minha 
mãe, meus irmãos" (Mt 12,49) por
que cumprem a vontade do Pai. 
Obediência, portanto, que se faz 
com amor, que acolhe a vontade de 
Deus manifestada por múltiplos ca
minhos, mas com espírito de res
ponsabilidade, de liberdade interior, 
de plenitude, de alegria, o qual cons
titue o amor com que se obedece. 

Uma autêntica e profunda vida de 
obediência ajudaria ao religioso a 
discernir em sua tarefa pastoral os 
caminhos verdadeiramente evangéli-. , . . 
cos, a acedar a cntIca construtiva e 
humilde, a buscar as soluções posi
tivas e de esperança, à margem das 
amarguras e dos derrotismos. 

2. Experiência de Deus 
vivida na Comunidade 

Esta radicalidade evangélica se 
completa com outra contribuição 
muito importante: a experiência de 
Deus vivida na comunidade. A au
diência da Palavra que se faz obe
diência tem um efeito convocante, 
aglutinador de vocações numa co
munidade que vive em comum sua 
abertura à história e à Palavra do 
Senhor. O religioso, por vocação, 
está chamado a viver em sua comu
nidade uma mini-experiência da pas
toral eclesial que é fonoar a comu
nidade do Povo de Deus. 

-
"Aqueles que acolhem com sin

ceridade a Boa Nova, por virtude 

desse acolhimento e da fé compar
tilhada, reúnem-se portanto em no
me de Jesus para conjuntamente bus
carem o reino, para o edificar e pa
ra o viver" (E.N. 13). Esta expe
riência comunitária de evangelho se 
dá em nivel da comunidade religio- ' 
sa e também da comunidade ecle
sial. Quem não vê então que fecun
das contribuições se dão de uma à 
outra! 

3. Disponibilidade no serviço 

Finalmente, e ainda quando esse 
valor pode ser fonte de tensões, é 
também uma contribuição à pastoral 
local a disponibilidade dos religio
sos ali onde a Congregaçao julgue 
que sua presença é requerida. Esta 
disponibilidade recorda que a Igre
ja que servimos é universal. Cum-

• • A •• • pre-se assim a eXlgencla que assma-
la Paulo VI: "que as igrejas locais 
mantenham essa clara abertura à 
Igreja Universal" (E.N. 64). 

A disponibilidade é uma atitude~ 
como tal ainda que não fosse nun
ca a ser um fato, significa, ainda que 
não se opere nunca uma transferên
cia do religioso, é uma contribuição 
à pastoral. ~ manter vivo o hori
zonte da Igreja total, com a qual se 
quer estar em comunhão porque se 
mantém aberta a possibilidade de 
prestar um serviço onde as neces
sidades sejam mais urgentes. Oxalá 
que essa disponibilidade, comparti
lhada como atitude, através da ação 
pastoral do religioso, fizesse que as 
comunidades às quais serve, se sen
tissem missionárias elas mesmas 
quando o religioso, por disposição 
de seus superiores, é responsavel
mente enviado, 
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, ' De forma análoga a comunhão da 
Igreja local com a Igreja universal, 
que se obtém pela comunicação na 
fé; , na esperança e no amor das co
munidades cristãs, e pela Colegiali
dade Episcopal que faz do Pastor 
de' cada diocese um corresponsável 
da Igreja Universal em comunhão 
com o Papa, também a disponibili
dade dos religiosos em ' suas Con
gregações expressa esse mesmo valor. 

111. COMO A AÇÃO PASTORAL 

o religioso que trabalha na pas
toral não só contribui com sua iden
tidade própria, também se enriquece 
e pode enriquecer a sua própria co
munidade com esta participação da 
missão evangelizadora da Igreja. Ve
j;imos algumas de suas contribuições. 

" ' 

1.- Desenvolver ' 
o sentido de Igreja 

A vida religiosa pode fechar-se 
nos horizontes da própria instituição 
e perder sua dimensão eclesiológi
ca. A vida religiosa só tem sentido 
como seguimento de Jesus Cristo no 
seio da Igreja. Não pode amar Cris
to sem amar a Igreja, nem escutar 
Cristo sem escutar a Igreja, nem es
tar com Cristo à margem da Igreja, 
recorda Paulo VI (E. N. 16). :e im
prescindível incorporar-se à Igreja 
concreta, servi-Ia, trazer à própria 
comunidade religiosa as inquietudes, 
preocupações, problemas da comu
nidade ,eclesial. 

Este serviço à Igreja local tem 
também suas exigências e só sub
metendo-se à elas se enriquece a ex
periência espiritual do religioso. A 
Igreja deve encarnar-se nas igrejas 

Os aspectos aqui assinalados são 
algumas contribuições que o religio
So oferece não tanto pelo que faz, 
mas pelo que é. Os pastores da Igre
ja mantenham viva essa riqueza pro
curando que os religiosos a serviço 
da pastoral não percam sua identi
dade própria, mas pelo contrário, 
expressam-na encarnando-a no ser
viço pastoral que lhes é designado. 

À VIDA 
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particulares. "A abertura para as ri
quezas da Igreja particular corres
ponde a uma sensibilidade especial 
do homem contemporâneo" (E. N. 
62). 

Este processo de encarnação, é 
também exigência para o próprio 
carisma religioso se quer fazer-se 
universal. Tanto a vida religiosa co
mo a própria Igreja requerem a en
carnação, e neste caminho, o traba
lho pastoral por uma Igreja mais en
carnada, abre ao religioso à encar
nação de seus próprios valores e ca
rismas 'na história e cultura de um 
povo. Em virtude desta encarnação 
se exige o valor da estabilidade, que 
às vezes, entra em conflito com o 
outro valor da disponibilidade antes 
descrito. 

2. Re-encontro com outros 
carismas eclesiais 

As tarefas pastorais enriquecem 
ademais, porque no interior do mi
nistério de edificação da comunida
de eclesial se re-encontram os caris
mas de outros religiosos e de outros 



membros da Igreja. As infinitas ri
quezas de Cristo expressadas nas 
formas tão diversas, mas comple
mentares do seguimento de Cristo e 
sacramento da salvação. Este re-en
contro leva a valorizar o próprio ca
risma, mas nunca desligado da comu
nhão de todos os carismas no Se
nhor. 

3. Re-enconlro com a hislórla 

Através das tarefas pastorais, os 
religiosos participam na única tare
fa que é a tarefa de toda Igreja, a 
evangelização. Esta por seu conteú
do, implica quatro aspectos confor
me Paulo VI: o testemunho do amor 
do Pai, de quem vem toda "a inicia
tiva da salvação; a proclamação da 
própria salvação que recebemos co
mo um dom em Jesus Cristo; o 
anúncio da vida futura que de for
ma particular é missão da vida re
ligiosa, enquanto se define como si
nal do Reino escatológico, e, final
mente, a integração da vida presen
te. As tarefas partorais permitem ao 
religioso ser sinal de transcendência 
no interior mesmo da vida concreta e 
imediata de uma comunidade cristã. 
Inclusive . para servir de interpreta
ção não só ao mundo, mas à própria 
comunidade eclesial (E.N. 69). A 
vocação profética da vida religiosa 
- que não esgota por si s6 de for
ma exclusiva como apropriação ade
quada o dom do profetismo, mas que 
O · caracteriza como um dos sinais 
mais definidos - pode exercer-se 
em benefício da Igreja precisamente 
pela participação dos religiosos na 
pastoral; ainda que este caminho, 
.tão pouco, seja o único pelo qual os 
religiosos são testemunhos do Rei-
no futuro. . 

Se a Igreja deve atender ao mundo 
para escutar as profundas interpela
ções de' nosso tempo, o faz em fun
ção do Evangelho que deve comuni
car. Só neste Evangelho, poderá o 
homem de hoje "encontrar a respos
ta às suas interrogações e a força 
para sua aplicação de solidariedade 
humana" (E.N. 3). Dentro desta 
Igreja evangelizadora, os religiosos, 
são sinais do Reino em sua plenitu
de escatol6gica, compartilham as ta
refas da Igreja peregrinante, mas 
para interpelar ao mundo a situar-se 
"de fato no dinamismo da Igreja, se
denta do absoluto de Deus, chama
da à santidade" (E.N. 69). Os re
ligiosos "encarnam a Igreja desejosa 
de se entregar ao radicalismo das 
bem-aventuranças. Eles são, enfim, 
pela sua mesma vida, sinal de uma 
total disponibilidade para Deus, para 
a Igreja e para osirmãos" (E.N. 69). 

Converter as possíveis tensões pa
ralizantes em gérmens de uma ten
são dinâmica criadora, e um dever 
para todo o que crê numa Igreja 
viva, rica em sua multiplicidade e 
admiravelmente una por comunhão. 
Para esta tarefa de buscar o dina
mismo que se encontra em toda ten
.são é preciso atuar com espírito de 
acolhida, de discernimento, de res
peito aos valores contidos em cada 
um dos p610s criadores de tensão. 
Tarefa nada fácil porque ameaça a 
tentação das afirmações parciais, .das 
exclusões radicais, da unilateralida
de e da simplificação. Fazer que o 
fluxo de contribuições possíveis a 

. partir da vida religiosa à pastoral e 
desta àquela, seja fecundo e enri
quecedor é nossa missão histórica 
nesta hora de América Latina para 
o . bem da Igreja e da pr6pria Vida 
Religiosa . 

. 
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o ESP(RITO 
MISSIONÁRIO 
NAS CASAS 

• 

DE FORMAÇÃO 

A grande experiência da Igreja em Pentecostes foi des
cobrir que era missionária. Tomou consciência que tem o 
Espírito para dar aos homens .. Esta dimensão é essencial 
à vida religiosa. Para ser concretamente assumida e viven
ciada no correr de toda a existência deverá ser preparada 
e arraigada no coração dos jovens religiosos. 

Ir. Claudino Falquelto, FMS 
Belo Horizonte, MO 

I. O QUE É A MISSAO 

A missão é a ação típica e a ra
zão de ser da Igreja que, através de 
seus membros, propaga e sustenta a 
presença de Cristo na história. 

Usando uma frase bastante feliz 
do Pe. Lombardi diríamos: "Deus 
no tempo se chama Cristo, Cristo 
na história se chama Igreja". A 
Igreja tem por missão continuar a 
obra de Cristo. O mesmo Espírito 
que impulsionou a Cristo, move a 
Igreja. A vida com que vive Cristo 
é a mesma com que vive a Igreja. 
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A missão é o tipo de ação que en
contra seu nascimento, ser, natureza 
e destino no atuar, no ser, na natu- ' 
reza e no destino de Cristo transmi
tida à Igreja, mas que não é caracte
rística da sociedade civil nem do ho
mem enquanto tal. O homem poderá 
receber a capacitação para esta ação 
enquanto for Igreja. Por isso deve-se 
ter presente aqui o binômio igreja
mundo. 

Segundo a "Gaudium et Spes" o 
mundo é o canteiro do qual a Igre
ja tira seus membros. :e a parte que 
deverá ser purificada para que se al
cance um novo céu e uma, nova ter-



ra. Cristo separou os seus membros 
do mundo. Há uma interrelação e 
lima jnter-necessidade entre a Igreja 
e o mundo. A Igreja necessita do 
mundo e o mundo necessita da Igre-
• ja. 

o mundo, de certa forma, já foi 
transformado pelo acontecimento 
objetivo da Redenção, que não é 
senão uma ação prolongada do pro
cesso da criação mas a Redenção 
objetiva tem que subjetivar-se e 
completar-se, tem que cosmologi
zar-se e absorver o mundo, até o 
momento em que o mundo e a Igre-. _. . 
Ja nao sejam maIs que uma mesma 
realidade. Então acontecerá o novo , 
ceu e a nova terra. 

Se por um lado a ação missioná
ria se tealiza neste mundo, por outro 
é, de per si escatológica. O além en
contra, já neste mundo, uma expli
cação e não se pode atuar aqui de 
um modo desencarnado ou desligado 
de toda dimensão humana do ser 
humano. Dizer que o único que nos 
preocupa é salvar as almas é uma 
deformaçao da ação missionária, 
porque Cristo veio para assumir todo 
o cosmos, a fim de conduzi-hl ao 
Pai. 

A ação missionária é aquela que 
nao é privativa, isto é, que não pode 
referir-se ao homem senão enquanto 
o leva a Cristo, convertendo-se des
ta forma em Igreja operante e sacra
mento. Toda a ação que pode ser 
executada pela sociedade humana e 
que existiria simplesmente pelo fato 
de ser o homem o que é, mesmo 
prescindindo do plano sobrenatural, 
pode ser depositária e plataforma de 
uma ação missionária. Não é, porém, 
especificamente ação missionária. 

Dentro deste panorama . Igreja
Mundo podemos situar o religioso 
como aquele cristão que optou úni
ca e exclusivamente pelo Cristo e 
seu Reino. O que dá ser à vida re
ligiosa é a missão. Quando falamos 
de missão não identificamos o termo 
como tarefa, trabalho ou ação exclu
siva nos territórios comumente ca
racterizados como missionários. A 
missão não é também sinônimo de 
trabalho. :e: a missão que ilumina e 
dá sentido aos trabalhos, à ação pas
toral. A missão é superior às obras. 
:e:, diríamos, a alma das obras, aqui
lo que faz com que uma tarefa -
por simples e humilde que seja -
realiza, no plano do Reino de Deus, 
a vontade do Pai que enviou seu 
próprio Filho para assumir todos os 
homens e o homem todo. Desta for
ma a missão é maior determinante 
na vida e no ser-religioso. 

A grande experiência da Igreja 
em Pentecostes foi descobrir que era 
missionária. Tomou consciência que 
tem o Espírito para dar aos homens 
e que se tornou enviada de Jesus 
Cristo para transmitir-lhe o amor 
gratuito do Pai. 

Neste contexto o religioso ouve 
os apelos do Reino e entrega-se to
tal e irrevogavelmente à missão de 
construÍ-lo. Estará presente lá onde 
houver apelos porque, por natureza, 
como Igreja, foi enviado. 

Esta dimensão essencial da vida 
religiosa - para ser concretamente 
assumida e vivenciada no correr de . 
toda a existência - deverá ser pre
parada e arraigada no coração dos 
jovens religiosos. Para tanto consti
tuirá permanente preocupação dos 
formadores e uma meta para os for
mandos . 

• 
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, Aplicando a nossas casas de for
mação a tríplice palavra de ordem, 
inscrita no clássico programa de todo 
movimento missionário: piedade, es
tudo e ação, verifica-se que esses 
três aspectos vitais de uma formação 
completa estão repartidos e dosados 
de maneira muito desigual. Salta aos 
olhos, que nossos atuais centros est~o 
concebidos, quase exclusivamente, 
em função de uma vida pessoal de 
piedade e de estudo, achando-se a 
ação apostólica reduzida a uma pro
porção mínima. Não se trata eViden
temente de restringir a parte mais 
legítima da piedade e do estudo. Sua 
importância é capital; contestá-lo se
ria imperdoável pragmatismo. Ne
gligenciar, sob pretexto de ação, 
uma compreensão pessoal, aprofun
dada e vivida da mensagem cristã, 
seria minar pela base a própria ação. 

'Isto fixado, porém, forçoso é verifi
car a quase inexistência da ação 
apostolica. Sem dúvida, há muitas 
tentativas, como dar catecismo, 
orientar movimentos de jovens, 
acompanhar círculos bíblicos. Mas 
trata-se de parte não expressiva do 
programa de formação, geralmente 
situada à margem deste, como ativi
dade subsidiária de terceira catego
ria. Quase sempre se parte do postu
lado de que os anos de forinação não 
se prestam ainda a esse aprendizado, 
esperando-se que, lo go após a pro
fissão ou a ordenação, o sentido 
apostólico, adormecido ou talvez 
llIesmo atrofiado, saberá por si mes
mo abrir caminho e improvisar os 
métodos de acesso. Essa lacuna 
acarreta graves inconvenientes e pri
va a formação de preciosos enri-

• queclmentos. 
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, Uma formação incompleta fará 
sentir os seus efeitos sobre a vida e 
a ação ulteriores. Já sensíveis du
rante a própria formação, ' os incon
venientes se revelarão principaImen" 
te logo depois. 

Julga-se a árvore pelos frutos. 
Para julgar a formação de. alguém 
examinemos, quando se acha no li
miar da vida' e pronto para a luta, 
aquele que a recebeu. 

, , 

Aqui temos um jovem religioso 
ou religiosa no dia seguinte à pro- . 
fissão ou final do noviciado. , Sem 
transição passa de uma vida ' de ora
ção e de estudo ,à vida intensiva de 
ação apostólica. Acha-se ele equipa" 
do, aguerrido, armado para a luta? 
Ou antes acanhado, constrangido, 
carecendo de realismo? :li evidente 
que tal passagem haverá de compor
tar um período de adaptação. Não 
se adquire toda a experiência do 
dia para a noite. Seria injusto esque
cê-lo e pretender uma formação que 
suprimisse as invitáveis buscas. ,O 
único problema que se apresenta é 
saber se há possibilidade de facili
tar a transição. Se não foi formado 
para dar o passo, não há dúvida de 
que, na hora atual, será considerá-o 
vel a confusão do principiante. E o 
que se observa desde que ele entra 
em contato com o mundo. Muitas 
vezes não sabe como traduzir e pôr 
ào alcance do homem de hoje as ri
quezás espirituais e as doutrinas que 
acumulou. Fala uma linguagem des
conhecida, abstrata, exangue. Falta
lhe o sentido do homem que tem 
diante de si, o sentido da vida con
creta e da linguagem, a empregar. 

, , , 

para, atingir os homens, não há a mí
nima necessidade de uma linguagem 

. ' 



rude, mas 'de concreto e viv,! amor 
por 'eles. O amor vencerá a barreira 
das palavras e achará o caminho das 
inteligências e dos corações. Mas, 
para amar é preciso conhecer. O 
que falta, às vezes é conhecer o ho
mem da rua, é possuir o que tão jus
tamente se chamou o senso de con
sumir. Ele não encontra as palavras 
adequadas porque não vê a "passa
gem" que deve aproveitar para evan
gelizar, para pregar Jesus Cristo. 
Nada substitui o contato. Nem todos 
nasceram com o dom da palavra, 
mas todos devem ter a possibilidade 
de transmitir, de criatura para cria
tura, uma convicção. E, no entanto, 
...c.,' não se pensa hisso! 

Com grande frequência, o jovem 
religioso sentir-se-á embaraçado nos 
momentos informais, ordinários de 
contato com as pessoas que o pro
curam ou com as quais deve relacio
nar-se. Entretanto, ele deve ser, por 
toda parte e em toda CIRCUNS
T ANCIA, o anunciador do Evan
gelho. Não tem direito de emparedar 
seu apostolado e de só ensinar do 
alto de uma cátedra que paira nas 
alturas. Precisa aprender a "abrir a 
boca" como Felipe, e de fazer que 
a' abram também os outros; isto é, 
aprender a suscitar as ocasiões de 
falar, de pessoa ' a ,pessoa, sobre o 
único Necessário. "Abrir a boca". 
isto é, não nlais a ' auditórios', mas 
a ouvintes; ao bombeiro, ao cabele
reiro, aos vizinhos, aos companhei
ros de viagem, a es:se membro da fa
mília, àquela criança que talvez pos
sua vocação. ao ç!;lofer de táxi, ao 
menor abandonadb que pede um 
prat~ de comida .. l "Abri! a boca", 
Isto e, permanecer ,a espreita, pôr-se 
em disponibilidade" assim como o ra
dillm se acha em estado de irradiação 

e penetra tudo quanto passa a seu 
alcance. "Abrir a boca" a fim de 
dizer a palavra sincera, amiga, sim
ples, . penetrada de fé e introduzida 
por um sorriso que já é uma oferta 
e' um dom. "Abrir a boca" e falar 

, , 

como se respira, como fala a mãe a 
respeito do próprio filho, com um 
transbordamento do coração, a fim 
de repetir uma alegria. E como po
derá ele levar a cabo este programa 
de' vida e arrastar os outros a essa 
indispensável ' atitude cristã se estiver 
ele próprio enleado por falta de ade
quada formação e preparação? Com 
que acuidade sentirá essa lacuna, 
quando for obrigado a criar ocasiões 
de contato, ou até mais simplesmen
te, quando tiver de falar, de pessoa 
a ,pessoa, a respeito de Deus, das 
realidades sobrenaturais e de suas 
repercussões sociais, quando tiver 
de apresentar as verdades Cristãs a ' 
um ignorante ou sustentar uma dis
cussão sem ser importuno? Não é 
ele, sempre e por toda parte, a tes
temunha e o intérprete de Deus? Os 
cristãos e mesmo aqueles que não 
o são escand!)lizam-se, não do reli
gioso que anuncia o Evangelho, mas 
do que fala de tudo exceto do Evan-
gelho. ' 

Nossas hesitações e falsos pudo
res mostram que não foi suficiente
mente educado o sentido missioná
rio e apostólico; eis porque passa
mos ao lado de inúmeras ocasiões de 
contato religioso e não conseguimos 
suscitá-los. Não afirmemos, com 
exagerada facilidade, que o mundo 
não está pronto a entender-nos. A 
verdade é que, frequentemente não 
estamos preparados para falar-lhe. E 
o mundo definha por causa do nos
so silêncio. 
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Por outro lado, uma formação in~ 
tegral é fonte de enriquecimento vi
tal e de vigor na ação, devido a toda 
a sua contribuição psicológica e hu
mana. 

o desenvolvimento do sentido de 
responsabilidade é o elemento de
cisivo em toda a formação. A peda
gogia moderna tomou resolutamente 
essa direção e são inegáveis os re
sultados. Nada marca mais profun
damente um homem, do que a con
fiança que se lhe testemunha. Esta 
confiança revela-o a si mesmo e aos 
outros, arrancando-o da mediocri
dade, eleva-o acima de si próprio 
e faz com que produza cem por 
cento. 

Tal verificação encontra também 
em nosso caso a sua aplicação. Res
ponsabilidades, limitadas e acompa
nhadas mas reais, serão um podero
so instrumento de desenvolvimento 
do caráter religioso de nossos for
mandos. Haverá de preparar uma 
geração enérgica de líderes do povo 
cristão, capazes de vencer, em si e 
nos outros, o egoísmo, a timidez e 
o medo, que tão pesadamente entra
vam a expansão da Igreja e do 
Evangelho. 

A coragem é uma virtude neces
sária a quem quer salvar o mundo. 
Como todas as virtudes, adquire-se 
pelo treinamento progressivo. O es
forço graduado e contínuo rechaça
rá em nós o temor do obstáculo, da 
recusa, das possíveis objeções e dis
sipará os fantasmas que a imagina
ção se compraz em criar para afastar 
o gesto decisivo: "Não é por serem 
difíceis as coisas que nós não ousa
mos, dizia Sêneca, é por não ousar
mos que são difíceis". O medo se 
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apressa a qualificar de impossível e 
desesperada a salvação do próximo. 
Persuade-se de que aqueles que se 
encontram fora de nossos muros são 
tão aferrados às próprias ignorân
cias e preconceitos que nada há a 
fazer. Induz-nos a acreditar qne o 
exemplo e a oração devem ser snfi
cientes para obter as graças decisi-
vas de Deus. . 

A coragem apostólica não é feita 
de ações brilhantes, de bravura, de 
audácias espetaculares. Não; tal co
ragem insere-se numa obra de reden
çao, num mistério de sofrimento e 
de resgaste; tem por base a renún
cia e a ascese. Aí não achará pro
veito. o amor-próprio, saindo mui
tas vezes maguado e ferido desses 
embates. Precisa-se de humildade 
solidamente plantada no coração 
para que se aceite enfrentar a igno
rância opaca, a polida indiferença, 
ou simplesmente o dar de ombros 
com que um dia se recebeu Pau
lo na ágora de Atenas. Para . os ho
mens é mais fácil enfrentar uma sa
raivada de balas que desafiar um 
sorriso indiferente ou zombeteiro. 

Essa coragem não é mais do que 
um apelo constante e incessantemen
te renovado ao espírito de fé que se 
obstina em ver Cristo na pobre sur
da que precisamos ajudar para que 
aprenda de novo suas orações ou no 
homem embriagado pelo triunfo, o 
qual não tem o que fazer com Deus 
na sua vida e que escutará talvez 
"na próxima ocasião", como repli
caram um dia os atenienses a São 
Paulo. 

Para resistir é necessário obstinar
se a crer, mau grado as aparências, 
que é sempre a hora da graça, que 



nunca se perdeu o tempo batendo a 
portas cerradas, que cada palavra e 
cada esforço animados pela caridade 
enriquecem a Igreja inteira e pos
luem um valor eterno, muito supe
rior ao do copo de · água oferecido 
a quem tem sede, esse copo de água 
que já fez estremecer de reconheci
mento o próprio Deus. Tal coragem 
não é dada em espetáculo aos ho
mens: só o Senhor lhe mede o es
plendor e o preço. 

Por conseguinte, nada evoque a 
audácia do paraquedista ou do ex
plorador, mas antes a iniciação na 
tranquila coragem do médico que 
não recua em face da epidemia e 
que se senta à cabeceira de cada en
fermo para lutar com ele contra a 
morte, ou do soldado fiel a seu pos
to, fazendo frente durante a noite. O 
heroísmo não é um luxo. Em mui
tas vidas humanas o risco se acha in
cluído no programa do cotidiano, no 
próprio coração da vocação escolhi
da. A vida religiosa também com
porta .essa exigência. Não se tem di
reito de monosprezar uma obrigação 
de estado, ainda que nos arranque 
dolorosamente a nós mesmos, for
çando-nos ao dom total. 

Se essa educação da coragem se 
impoe ao discípulo de Cristo em to
dos os tempos e lugares, que dizer 
em nossa época? A hora não é .mais 
para um cristianismo de tradição e 
de conformismo. A hora não é mais 
de meias medidas, de transigências. 

A Igreja · exorta-nos a crer que é, 
mais do que nunca, a hora do amor 
de Deus, trabalhando através dos 
homens. Ela sabe · que Deus nunca 
deixa de ser Deus e que a fé, cora
josa e forte, traduzida em atos, o 
força a fazer um milagre, hoje como 
ontem. Dizemos bem "traduzida em 
atos", pois a fé se exprime num ges
to, num ira, numa ação positiva. A 
fé em Cristo leva a família do para
lítico a içá-lo a um telhado para des
cê-lo aos pés do Mestre. A fé de 
Pedro, vendo o Senhor no lago de 
Tiberíades, impele-o a caminhar so
bre as águas para ir a ter com Ele. 
Só essa verdadeira fé nos dá entrar 
na posse das promessas de Deus. 
Iluminada e amparada por essa fé 
a Igreja convida-nos a erguer-nos os 
olhos a Cristo, suprema encarnação 
da coragem e a meditar na serenida
de e na paz, as derradeiras palavras 
do Mestre: "Não se perturbe o vos
SO coração. Credes em Deus, crede 
também em mim. No mundo have
reis de so~rer, mas tende coragem: 
Eu venci o mundo". No intervalo en
tre a Sua partida e a Sua gloriosa 
volta, enquanto se desenrola o mis
tério de morte e de ressurreição que 
forma toda a história da Igreja e do 
mundo, é preciso que a coragem -
crista esteja à altura desse duplo 
abismo de sofrimento e de alegria. 
Uma formação que vise tal objetivo 
será para todos de inestimável bene
fício. 

11. FUNÇAO DOS VALORES NA FORMAÇAO 

o tema dos valores é capital para 
nossa exposição. Toda casa de for
maçao se caracteriza pelos valores 
que a orientam. Certos valores, po-

rém, sempre serão perenes porque 
buscam responder à essência mesma 
da formação e da vida religiosa. 
A formação ao Espírito Missionário 

291 



é um d~ss~s valores inlprescindíveis 
·nas casas de formação. . 

Abordaremos nesta segunda par
te, embora de modo muito rápido o 
tema dos valores. Seguir-se-à outra 
breve colocação sobre as políticas a 
serem empregadas na implantação 
dos valores nas casas de formação e 
na alma dos formandos. Posterior
mente . apreseiltar~mos a dimensão 
pastoral e operacional da aplicação 
do valor do espírito missionário nas 
casas de formação. Para alcançar o 
objetivo enfocaremos o assunto em 
dois níveis. Primeiramente da parte 
do formando e, em seguida, da parte 
do formador, da equipe de formação 
e da própria comunidade religiosa. 
Antes, porém, vejamos a função dos 
valores na formação. 

Um indivíduo somente é pessoa 
quando passou por entre os valores 
assimilando-os e realizando-os no 
seu ser. O conceito aristotélico de 
pessoa evoluiu profundamente em 
toda a filosofia moderna. Hoje, por 
pessoa, entende-se fundamentalmen
te "um homem integrado na esfera 
dos valores". E se não estiver inte
grado na esfera dos valores, será um 
indivíduo, será um homem, não se
rá, porém uma pessoa. 

A dimensão da personalização é 
a dimensão da valorização de um in
divíduo no sentido que lhe estamos 
atribuindo. Hoje, quando em forma
ção usamos o conceito "auto-forma~ 
ção" queremos expressar justamente 
isso; que o formando precisa a 
qualquer preço e por si mesmo -
passar para a vida os valores evan
gélicos, congregacionais, eclesiais ... 
que lhe são explicados pelos forma
dores. 
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Entretanto, aqui occirre um círculo 
vicioso . .. Para ser pessoa para 
"auto-formar-se" . é necessário es
·tar . integrado' nos valores e para 
captar os valores exige-se ser pessoa. 
Percebe-se irn'ediatamente o proble. 
ma; Aliás, Q Evangelho já assinala: 
"Ao que tem dar-se-Ihe-á e terá em 
abundância; mas o que não tem, ser
Ihe-á tirado até mesmo o que não 
tem" (Mt 25, 29). Embora dura, é 
a realidade! 

Para poder ser pessoa, repetimos, 
é mister haver captado e vivenciado 
os valores, e para poder captar , es~ 
tes valores, é preciso ser pessoa. :Por 
isso ouvem-se formadores ' dizer fre
quentemente: "Se estes jovens com
preendessem o que estou a lhes di
zer"! Muitas vezes não alcançam 
compreender. 

Existe então o perigo, por exem
plo na catequese, na pastoral, na vi
da religiosa, de se estar falando dois 
idiomas. Os jovens num plano e os 
formadores noutro. O caminho para 
encontrar uma linguagem comum 
não pode desconhecer as situações 
reais em que vive o jovem. Partin
do do real poderemos criar uma dia
lética em que se possa levá-lo a no
vas situações, à descoberta e à vi
vência dos valores. 

Consequentemente, para que os 
valores possam chegar a ser realida
de e nã<;> permaneçam em pensamen
to puro, em apetência, em sonho, re
quer-se que se encontrem e se apli
quem mecanismos de encarnação. Se 
não houver logo meios de encarna
ção, os valores que não passaram da 
apetência, como possibilidades hu
manas, nos farão cantar no final da 
existência: "da árvore de minha vi-



da, as ilusões cairam. : ;" Nenhum 
valor se realiza ou cristaliza siin~ 
plesmente porque o pensamos . ou 
sonhamos, senão que exige logo pro
cesso de. encarnação, implícita ou 
explicitamente, pensando-o ou sem 
pen&á-Io, sistematizando-o ou sem 
sistematizá-lo. 

. . Os mecanismos de encarnação dos 
valores poderiam ser chamados de 
estruturas. São um enunciado teóri
co. São uma constante cognoscitiva, 

que pode · ser encarnada. O modo de 
encarnar varia muitíssimo e não há 
por que identificar um desses meca
nismos com uma determinada estru
tura. O que nos importa é que esses 

• mecamsmos se encarnem numa es-
trutura. A vantagem . da estrutura, 
quando boa, é fazer evitar muito en
saio e muita perda de tempo. Nas in
dicações que seguirão tentaremos su
gerir alguns mecanismos de encarna
ção do valor que nos ocupa hoje: a 
formação ao espirito missionário. 

111. POLfTICA PARA UMA FORMAÇAO AO ESPIRITO MISSIONARIO 

O termo política seja tomado 
como sendo uma vontade prospetiva 
de realização de algo, mediante um 
sistema, um processo determinado. 
Seria alguma arte ou plano com 
que se conduz um assunto, ou se 
empregam os meios para alcançar 
determinado fim. 

1. Qualidade de uma politlca 

1.1. Uma política tem que res
ponder a um plano único. lô: ação 
conjunta de uma equipe. 

. 1.2. A equipe que elaborou o pla
no ou os membros que dela fazem 
parte devem possuir uma garantia ou 
confiança do que se vai obter dos 
objetivos e meios propostos e do que 
se quer na formação. Deve haver 
um mínimo de segurança nos meios 
e objetivos. Atualmente existe des-

• • crença em mUItos meIOs nos 
mecanismos de encarnação, dissemos 
acima falham certas políticas 
educativas minadas pela · inseguran
ça. Uma política tem que aceitar ris-

cos, porém deve saber onde chegar e 
se os meios a empregar são eficazes 
para tanto. 

:Uma política de insegurança em 
qualquer governo, é desastrosa, 
quanto mais numa casa de formação. 
O malogro principal é o clima de 
insegurança, gerado por não se saber 
o que vai obter ou o que se pretende 
obter. 

Na linha da formação, se não ti
vermos os objetivos bem claros, di
ficilmente poderemos ter uma políti
ca de segurança. 

1.3. A fOI mação não a dá uma 
pessoa, senão que é obra de um 
grupo de formadores, numa cami
nhada progressiva em que os for
mandos recebem o essencial - os 
valores em períodos sucessivos. 
Embora de maneira ascendente, a 
formação de um juniorista deve con
tinuar a busca dos objetivos perse
guidos na fase anterior, ou seja, o 
noviciado. 
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. 1.4. Ninguéin, possui a fórmula in
teira. Em tudo há limitações; acei
tá-las modestamente na formação. 
Daí a necessidade da equipe de for
mação que admita: coordenação, 
continuidade, progressividade e dife
renciação nos períodos da formação. 

2. Linhas da Política 
. de Formação 

2.1. A política não são apenas re
gras e normas, como também catego
rias mentais traduzidas numa atua
ção de formador. O respeito à pes
soa acima das instituições. O for
mando é a razão de ser do trabalho 
e das preocupações do formador. O 
valor supremo do formar será o res-

• • peito a pessoa. 

2.2. Importa então evitar toda e 
qualquer manipulação, que impeça 
o jovem poder optar plenamente li
vre e consciente. Abrir toda possibi
lidade de opções e apresentar tam
bém todos os valores das mesmas, 
embora sem deixar o jovem ao ar
bítrio de seus caprichos. Liberdade 
igualmente na perfeição do optado; . , . . 
Isto e mUito Importante para que se 
decida na vida. O difícil não é 
optar senão aperfeiçoar o que 11m 
dia se optou. Não é uma política de 
capricho, pois isto é respeitar a li
berdade. 

2.3. Distinguir o essencial do aci
dental e não lutar por batalhas per
didas. Hoje em dia há mais atitude 
crítica e por isso adote-se uma polí
tica que evite aderência a idéias 
passadistas. Antes valorizava-se tudo 
por igual; hoje exige-se mais a es
sencialidade, pois os jovens não se 
contentam com qualquer coisa. So-
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mente se arriscam se ·perceberem os 
valores. 

. 2.4.!> sinceridade presidirá toda 
e qualquer relação entre formando 
e formador. Sinceridade dupla: de 
baixo para cima e de cima para bai-· 
xo, no diálogo, na informação e na 
atuação. 

. 

Dar razões e apresentar os moti
vos das atitudes e das atuações. Os 
temores e as desconfianças não de
vem existir. Que o jovem tenha a 

• A' _ 

consclencla que nao o enganamos; 
que não agimos com silêncios cal
culados, . que geram suspeita e dis
tância. Que surja a confiança dos 
jovens em · sells formadores, que os 
acómpanham como pessoas, por sua 
sinceridade no agir. . 

. O que se diz e o que se vive deve 
estar em total congruência. O jovem 
pressente logo quando não há coe
rência entre as palavras e a vida; na 
oração, na confiança, na pobreza, tio 
relacionamento. . . Devem ter o tes
temunho de homens que lutam por 
seu melhoramento e não o clássico 
método de regras vivas, que contêm 
mais regras que outra coisa. 

2.5. O formador será sempre um 
homem aliado ao tempo. Uma virtu
de característica haverá de ser a 
paciência pedagógica no trabalho de 
formação. Paciência que sabe espe
rar os ritmos, os tempos, que sabe 
respeitar o caminhar e a dinâmica de 
cada formando individualmente. 

Isto liga-se a uma lei de progres
são e ao critério de efetividade ou 
rentabilidade. Não basta semear, 
semear sempre; com o tempo deve
se perceber algum fruto. Que pro
gnissão e capacidade de domínio 



·existe, que . equilíbrio entre o dom 
que recebe o jovem e a · resposta que 
d '? a. 

2.6. Toda formação siga política 
de permanente motivação. Somente 
os motivos conduzem à déscoberta 
dos valores e, portanto, a amar as 
estruturas, as normas ou os princí
pios que entranham estes valores. 
Uma motivação que consiga dinami
zar normas, princípios e, conforme 
o caso, proibições. A grande lei edu
cativa e, por conseguinte, a grande 
política educativa é motivar; consi
derando que o motivo de que isto é 
assim porque digo, já não é válido. 
Estamos interpelados a buscar nas 
ordens dadas os motivos que nos 
movem a isto e, à proporção que os 
jovens vão assimilando, seremos 
muito mais eficazes formadores, se 
com as ordens, com as estruturas, 
unirmos toda uma série de motiva
çoes honestas, evitando sempre as 
inconscientes de autodefesa. 

2.7. A realidade está diante dos 
olhos a nos questionar, a nos solici-

tàr comunhão e inserção. Acabaram
se as políticas de isolamento. As ca
sas de formação foram, em muitos 
casos, ninhos no mais àlto das mon
tanhas. Importa estabelecer a . dis
tÍlição que o Senhor faz: "Pai, não 
te peço que os tires do mundo, 
mas ... " (Jo 17, 15). 

A inserção no mundo através da 
missão é o que dá ser à vida religio
sa. Sem a missão, sem a busca de 
resposta aos apelos do mundo, a vida 
religiosa não teria sentido a comuni
dade que se bastasse a si mesma. 
Por isso dizemos que a missão é 
vàlor determinante no ser religioso. 

Suscitar e manter o espírito mis
sionário nas casas de formação, e no 
correr da vida é, por consequência, 
a grande tarefa dos formadores. 

• 

A seguir tentaremos apresentar al
gumas orientações práticas para al
cançarmos impregnar nossos for
mandos deste vàlor fundamental da 
vida religiosa. 

IV. PEDAGOGIA DA FORMAÇÃO MISSIONARIA 

Todo jovem formando tenha 
idéias claras sobre a ação missioná
ria da Igreja, do cristão. As noções 
sejam ministradas graduàlmente, is
to é, na medida da capacidade do 
jovem. Programem-se os cursos de 
tal modo que no fim da formação os 
jovens possuam sério conteúdo teo
lógico sobre este tema fundamental. 

Já no período de formação o jo
vem sente o apelo de ser apóstolo, 

de concretizarem ação a teoria que 
recebe. Este zelo apostólico é um 
dos sinais de vocação, pois o cris
tão nunca pode ser um acomodado, 
àlguém que só quer encontrar as 
coisas "certinhas". É antes uma pes
soa que vai se habituando com o 
inesperado, com o improvisado da 
vida e das situações. Alguém que já 
vislumbra o mistério da vida e per
cebe, através da luz da fé, porém às 
apalpadelas, a ação de Deus. 
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. Não é uma çaminhada fácil a do 
apóstolo. Nos passos deste mesmo 
caminho sente a presença do Espíri
to que lhe inunda o coração de ale
gria. 

Queremos indicar algumas manei
ra.s de incutir e desenvolver o espíri
to missionário entre os jovens das 
casas de formação. 

. O que segue parece não existir de 
modo sistematizado; resulta da 
observação do que se realiza, de 
modo criterioso, em muitas comu
nidades formativas. Podemos resu
miresta pedagogia ou pastoral mis
sionária em alguns itens principais: 

1. Ação Apostólica Avaliável 

Lembrando-se de que: ser cris
tão é ser missionário, na sua ação 
apostólica o jovem é enviado -
missionado - aos outros, aos irmãos 
para anunciar a Boa Nova. Como 
resposta vibrante ressoa em seu in
terior a voz de Cristo: "Ide e ensi
nai ... " Como se sente feliz de par
ticipar dentro de suas possibilidades 
desta missao da Igreja. 

Eis algumas atividades apostólicas 
que podem ser exercidas pelos for
mandos: 

1.1. Movinientos de Jovens 

Os movimentos de jovens são 
uma demonstração da vitalidade da 
Igreja hoje. Entretanto a juventude 
está carente de líderes preparados, 
de conteúdo e mesmo de mensagens 
evangélicas. Está à espera de quem 
lhe possa comunicar esta mensagem 
e . a partir . dela viver momentos de 
reflexão, de oração, de. alegria no 
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Senhor. Esses movimentos são apelo 
vivo aos formandos que aspiram de
senvolver seu espírito missionário 
apostólico. Para lançar-se em seme
lhante apostolado é necessário rece
ber uma preparação prévia. 

1.2. Catequese 

Pode-se dizer que todos os cris
tãos receberam um primeiro anún
cio da Palavra, se bem que, para a 
grande maioria deles, de modo vago 
e de mistura a erros, através da fa
mília, dos meios de comunicação, da 
escola, do meio ambiente, etc. Cabe 
então ao catequista explicitar a ver
dade, corrigir os erros, a fim de que 
os cristãos conheçam o conteúdo 
minimo da doutrina cristã. 

Isto também deve ser preparado 
e feito dentro de uma pastoral ca
tequética renovada. 

A catequese pode ser feita na pa
róquia, na família ou na escola, 
atendendo assim à capacidade dos 
formandos e ao dom e apelo de que 
cada um recebeu do Senhor. 

1.3. Círculos Bíblicos 

Salvo raras exceções, é recente o 
manuseio diuturno da Bíblia, dentro 
de nossas casas de formação. Feliz
mente a '''redescoberta'' da Palavra 
de Deus é cada vez mais profunda 
por parte dos jovens formandos, em 
consonância com um movimento de 
toda" a Igreja católica. Porém, os 
cristãos, em geral, não têm as mes
mas oportunidades dos nossos jo
ve.ns, e esperam ansiosos, partilhar 
do pouco ou do muito que estes re
ceberam.Por · isso, os círculos bí-



.blicos, que têin como núcleo a · lei
tura, a meditação, a explicação da 
Palavra de Deus, estão sendo ótima 
ocasião de apostolado e de renova
ção da comunidade cristã. Este apos
tolado é muito de se recomendar pois 
que seus frutos são uma consequên
cia da mesma Palavra, de acordo 
com o texto de Isaías: 

. "Tal como a chuva e a neve caem 
do céu, e para lá não volvem sem 
ter regado a terra, sem a ter fecun
dado. e feito germinar as plantas, 
sem dar o grão a semear e o pão a 
comer, assim acontece à palavra que 
minha . boca profere: não volta sem 
ter produzido seu efeito, sem ter exe
cutado minha . vontade e cumprido 
sua missão". 

Há muitas maneiras de se dirigir 
os circulos biblicos, porém não po
demos deixar de citar os orientados 
pelo exegeta Frei Carlos Mesters. 
Todos quanto souberam descobrir 
as linhas de sua metodologia falam 
dos bons resultados alcançados. 

1.4. Estágios missionários 

Nada como um estágio missioná
rio para entusiasmar a juventude, 
sobretudo quando em contato com 
almas ardentes. 

.. Conhecemos jovens corações pro
fundamente marcados pela ação 
missionária de apóstolos zelosos. t! 
necessário porém que o estágio te
nha uma duração suficientemente 
longa para que se desnude das apa
rências turísticas ou de experiência 
de novidades ou de atração do curio
so. O corriqueiro, o cansaço, o dia
a-dia monótono pertença também ao 
ensaio ' missionário, para solidificar, 

caracterizar, dar têmpera aos solda
dos de Cristo. 

.1.5. Presença em meio pobre 

. Esta presença pode ser tão plu
riforme que não é fácil dencar os 
modos· sob os quais aparece, a co
meçar· pela visita aos erifermos, pelo 
conforto de lIma palavra amiga aos 
sofredores, pela conversa ou encon
tro com favelados até a visita às 
prisões; Apontamos para esta pre
sença cordial · como um meio de 
praticar as obras de misericórdia 
que tão bem se coadunam com a 
vida religiosa: 

. "Em verdade eu vos declaro: to
das ' as vezes que fizestes isto a um 
destes meus irmãos mais pequeninos, 
foi a mim rnesmo '0 que fizestes" 
(Mt25,40).· . 

. O encontro com Jesus no desva
lido facilitará o diálogo com Ele na 
oração. Muitos jovens precisam des
te encontro. para crescer na oração. 

2. Ação na Oração 

'Por nós mesmos, não merecemos. 
ser apóstolos. B dom que recebemos 
de Deus. As qualidades naturais, o 
estudo, as técnicas valem muito e 
pouco valem. Valem muito quando 
quem as utiliza, sintoniza com o Es
pírito que "sopra onde quer" (Io 
3,8) e que nos leva por caminhos 
que não são os nossos: "os meus 
caminhos não são os vossos cami
nhos" . (Is 55,8). Apóstolo é o ho
mem da fé: homem que não vê, que 
não sabe, mas crê. Homem que está 
comprometido na confiança absolu
ta em Deus, e que procura imitar 

. 
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São Paulo · exClamando: "Sei em 
quem pus minha confiança" (2 Tim 
I, 12). 

a na oração e somente na ora
ção, que o apóstolo encontra o fru
to de sua ação. Qualquer atividade 
ap'ostólica, portanto, seja precedida 
pela oração. O próprio Cristo se 
preparava para as decisões impor
tantes, pela oração. Precisamos ca
minhar na trilha do Mestre. 

Mesmo durante a ação, a prece 
cordial ascende até Deus. a o grito 
de socorro que o missionário lança 
ao coração do Senhor. 

De volta da labuta, cansado sim, -mas quantas vezes com o coraçao 
a vibrar de alegria, entoa 1l1D hino 
de ação de graças a Deus. Sim, Ele 
é o Senhor, nós, instrumentos hu
mildes, simples, modestos. In'Úteis. 
"Se o Senhor não edificar a casa. 
Em vão trabalham os que a cons
troem" (SI 126). 

3. Ação Ap6stolica provada 
na Ascese 

Não se trata de entregar tudo 
certinho a nossos jovens, cousa aliás, 
que eles detestam. Eles têm que 
aprender a substituir algum lazer, 
algum tempo livre, um hobby pelo 
apostolado. Nisto, nada de muita 
facilidade. Não é fácil criar um es
paço para o Senhor dentro da pró
pria interioridade. Tudo isto pede 
esforço. Utilizem pois a condução 

. dos pobres. Boas caminhadas são 
pedagógicas. O calor do asfalto ou 
a poeira do caminho fazem conhe
cer melhor a realidade do povo hu
milde. Recebem de início indicações 
gerais quanto à realidade a ser atin-
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gida. No mais, deixá-los quedes
cubram a problemática e a solução. 
A cruz foi sempre a pedra de toque 
da missão. 

4. Comunicação à Comunidade 

Após a primeira experiência de 
pregação, os apóstolos comunicaram 
entre si os resultados e até Jesus en
trou na conversa, cf. Lc 9,10. Faz 
bem a cada um saber o trabalho, o 
êxito e mesmo o fracasso dos outros. 
Mais: é de mister que a comunidade 
assuma a missão de cada co-irmão. 
A ação apostólica toma-se assim 
profundamente integradora de pes-

•• • • soas que expenenclam a particIpa-
ção comum da vivência do invi
sível, da vivência do mistério. Os 
olhos não vêem, mas sente o cora
ção fiel, no qual o Espírito ora e 
intercede (Rom 8,26). Momentos 
assim, ricos em profundidade, em
bora raros e curtos, marcam para 
sempre as vidas dos jovens e se 
transformam em fonte de perseve
rança nos dias de provação. 

• 

5. Estímulo e colaboração 
dos formadores 

A inexperiência dos jovens pre., 
cisa sempre da palavra orientadora 
dos coordenadores, os quais não 
devem deixar de estimulá-los nas 
dificuldades e confortá-los nas de
cepções. Estas são necessárias, são 
educativas na fOI mação do apósto
lo. As vezes, porém, são de tal mon
ta, que o levam ao desânimo ou à 
desorientação. Nesta hora não pode 
falhar o amigo. Sua palavra signi
fica muito. Ajuda a dar os passos 
que fazem progredir na construção 
do homem, do cristão, do religioso . 



6. Equilíbrio entre estudo, 
Oração e Ação 

Não é fácil estabelecer este justo 
equilíbrio. Dosar a programação da 
casa de formação de tal sorte que 
haja uma alternação conveniente 
entre os tempos reservados à ora
ção ou vida comunitária e os tem
pos destinados às diferentes ativi
dades e às relações humanas que 
elas trazem consigo, requer muita 
sabedoria por parte dos orientado
res. Aqui deve-se lembrar o dom 
do discernimento. Torna-se necessá
rio freqüente revisão-avaliação na 
oração, justamente com os forman
dos, pois hoje já não existem mais 
fórmulas fixas. O que serviu no ano 
passado, não atende ao atual gru
po e talvez poderá ser útil para o 
do ano vindouro. 

O orientador vive, desta maneira, 
em contínua atenção e tensão, a fim 
de perceber, num exame da reali
dade do grupo-hoje, e em diálogo 
vivencial com os jovens, os ap.elos 
do Espírito Santo que irrompem no 
selo da comunidade. 

7. Sustentar esta formação 

Toda a equipe de formação, as
sim como o próprio formando de
vem estar atentos aos apelos de 
Deus e da Igreja. Esta atenção exi
ge volta e reflexão contínuas sobre 
o tema. Documentos do magistério, 
declarações do episcopado ou de 
organismos de Igreja e outras fon
tes de questionamento farão com 
que nossa atitude missionária nos 
coloquem em permanente disposição 
de rever os campos de ação, as obras 
e as respostas dadas. 

As comunidades que recebem os 
jovens religiosos, compenetradas da 

importância da ação apostólica e 
cientes também do dinamismo do 
jovem, criarão tempos de reflexão e 
de oração para sustentar todo seu 
elã de doação e entrega. A prepa
ração iniciada nas casas de forma
ção não pode ser interrompida brus
camente. Sabemos com que entusias
mo muitos jovens religiosos se lan
çam ao trabalho e à ação, mal per
cebendo, no entanto, os riscos do 
esvaziamento e do ativismo. 

Cabe aos superiores estarem aten
tos a criarem mecanismos median
te os quais possam acompanhar fra
ternalmente e avaliar a continuida
de da formação do jovem religioso. 
Se necessário proporcionar aos jo
vens cursos que possibilitem e ga
rantam uma permanente e continua
da formação. A todos seja oferecida 
oportunidade de um trabalho espe
cificamente de cunho apostólico. 

A formação de um jovem religio
so é fruto de longo, paciente e dis
pendioso trabalho de toda uma equi
pe de pessoas preparadas e preo
cupadas. Dar continuidade a esse 
trabalho de formação é uma ques
tão de coerência e bom senso. Co
nhecer as linhas de formação, estar 
a par das metas das casas de forma
ção, escolher as pessoas que esta
rão à frente das mesmas e acompa
nhar todo o processo . é dever de 
todo superior que ama a própria 
instituição. 

Cabe ainda uma última lembran
ça. Trata-se dos encontros de for
madores, intra ou intercongregacio
nais, nos quais se partilham as ex
periências, as alegrias, as incertezas 
e os novos caminhos, com o obje
tivo de descobrir as linhas mestras 
da fOrmação nos dias de hoje. 
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• 

• AS IRMÃZINHAS 
DA IMACULADA 

CONCEiÇÃO 

• 
• 

Era necessária uma vítima para que a congregação 
pudesse sobreviver. E o Bispo pediu a vida de Amábile. De 
modo análogo a Abraão. Faltou-lhe porém uma . presença 
angélica que impedisse a consumação do sacrifício . 

• • 
• 

Se as grandes obras da Igreja eicigem em seus funda
. mentos o sangue e o martírio, a Congregaçao das Irma
zinhas da Imaculada Conceição está bem alicerçada. 

Rlolando Azzl 
Rio de Janeiro, RI 

Uma das características do movi
mento de reforma católica implanta
do em meados do século XIX pelo 
episcopado, foi buscar a colaboração 
de institutos religiosos para consoli
dar no Brasil a visão tridentina da 
Igreja. Dentro deste espírito era 
natural que viessem trazer para 
as terras brasileiras congregações 
masculinas e femininas que já vives
sem essa mentalidade eclesiástica vi
gente na Europa desde o século XVI. 

Entre os principais institutos reli
giosos masculinos chegados ao Bra
sil entre 1880 e 1900 destacam-se os 
dominicanos (1882), os salesianos 
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(1883), os redentoristas (1893), os 
verbitas e os claretianos (1895), e os 
maristas (1897). Entre as congrega
ções femininas lembraremos apenas 
as religiosas de Sion (1889) e as fi
lhas de Maria Auxiliadora (1894). 

Como se tratava efetivamente de 
transladar para cá, o mais fielmente 
possível, o modelo eclesiástico de 
Igreja Romana, havia pouco inter
resse em valorizar os institutos re
ligiosos que aqui tiveram origem. 
Como os institutos religiosos euro
peus eram considerados os modelos 
clássicos, as congregações fundadas 



no ' Brasil ocupavam ' posição secun
dária na visão global da hierarquia 
'eclesiástica. 

Não obstante, algumas dessas 
congregações brasileiras tiveram um 
significado bastante expressivo na 
vida eclesiástica nacional. Tal é o 
caso das Irmãzinhas da Imaculada 
Conceição, congregação religiosa que 
conta seis províncias no território 
brasileiro, tendo a casa generalícia 
ou central em S. Paulo, no bairro do 
Ipiranga. 

A Congregação teve início em No
va Trento, Santa Catarina, numa 
colônia de imigrantes do norte da 
Itália, e se organizou e expandiu 
sob a orientação dos jesuítas. Quer 

pela época e região em que surgiu, 
quer pela supervisão clerical recebi
da, a Congregação teve evidente
mente uma marca tridentina. 

" Neste estudo queremos enfocar 
apenas os primeiros anos de vida do 
instituto, assinalando em modo par
ticular as dificuldades iniciais para 
sua fundação e sobrevivência. 

Nosso estudo se inicia em 1885, 
com as primeiras idéias de consagra
ção carismática, e se encerra em 
1910, ano em que a autoridade ecle
siástica assume o controle efetivo 
da congregação. Encerra-se nessa 
data a primeira fase de vida do ins
tituto, sob a direção da fundadora, 
Madre Paulina do Coração Agoni
zante de Jesus. 

1. A ORIENTAÇÃO JESUITICA 

Durante a época imperial, a Com
panhia de Jesus teve notável impor
tância, como colaboradora do epis
copado na implantação da reforma 
católica, sobretudo nas províncias 
do sul. Em sua primeira fase de exis
tência, a Congregação das Irmãzi
nhas da Imaculada Conceição viveu 
em grande parte sob a orientação da 
Companhia de Jesus. Os jesuítas, de 
fáto, acompanharam de perto os 
primeiros anos da fundação da co
lônia de Nova Trento. 

Já em 1875, ao chegar ao porto 
de Itajaí, o primeiro grupo de imi
grantes recebeu a bordo a visita do 
P. Cybeo, missionário jesuíta resi

,dente em Florianópolis. Em 1879 
veio da Itália como superior dessa 
residência dos jesuítas o P. Augusto 
Servanzi. No ano seguinte a comu-

nidade, para qual faziam parte o P. 
Cybeo e um irmão coadjutor, mu
dou-se para Nova Trento. 

Em suas viagens pelas capelas 
circunvizinbas, o P. Servanzi hospe
dava-se com freqüência na casa dos 
Wisintainer, onde pôde admirar os 
exemplos de piedade da filha primo
gênita do 'casal. Em 1885, com a 
colaboração do povo, foi inaugura
da a igreja de Nova Trento. Três 
anos depois o P. Servanzi deixava a 
direção da comunidade" sendo subs
tituído pelo P. Sabbatini. 

, Durante esse período hospedava
se também com freqüência na casa 
dos Wisintainer o jesuíta Marcelo 
Rocchi, que andava pregando mis
sões em Santa Catarina. Sob sua 
inspiração , construiu-se nessa locali-
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dade, designada Vígolo, uma capela 
dedicada à Virgem de Lourdes, e 
inaugurada em 1890. 

Em fins de 1894 o P. Rocchi era 
chamado para S. Paulo. No ano se
guinte, a 1 de março, o P. Luís Ma
ria Rossi tomava posse como supe
rior da comunidade jesuítica de No
va Trento. Sob sua orientação, o no
vo instituto religioso que ali surgia 
recebeu as diretrizes que lhe facili
taram a sucessiva aprovação pela au
toridade eclesiástica. 

Tendo acompanhado de perto o 
instituto por longos anos, desde o 
seu período inicial, ele é considerado 
o co-fundador da congregação das Ir. 
mãzinhas da Imaculada Conceição. 
Convém observar, entretanto, que na 
opinião do jesuíta José Conci, nas
cido em Nova Trento, o verdadeiro 
fundador do instituto é o P. Rocchi. 
É o que afirma o P. Cardoso, nos 
seguintes termos: 

. "José Conci, que sofrera bastante 
de Superiores severos, não tinha 
grandes entusiasmos pelo P. Luís 

Maria Rossi, de temperamento for
te; preferia-lhe o P. Marcelo Rocchi 
mais bondoso, chegando a afirmar 
que este fora o verdadeiro fundador 
das Irmãzinhas" (1). 

De qualquer modo, se o início foi 
dado pelo P. Rocchi, foi o P. Rossi 
quem efetivamente acompanhou a 
vida do instituto nascente. O que im
porta ressaltar, em última análise, é 
que a espiritualidade própria da 
Companhia de Jesus marcou sem 
dúvida profundamente a vida ' da 
nova Congregação, sendo por muito 
tempo os jesuítas os confessores, di
retores espirituais e pregadores das 
religiosas. 

É possível que essa marca acen
tuadamente jesuítica tenha impedido 
que esse instituto feminino se expan
disse com caracteríscas mais peculi
ares. Não se deve olvidar, porém, 
que essa presença protetora dos Pa
dres da Companhia contribuiu tam
bém para garantir junto à hierar
quia eclesiástica a ortodoxia dessa 
nova instituição religiosa, facilitando
lhe assim o recoIlhecimento oficial. 

2. O PROJETO INICIAL: 1885 

. Foi nesse ambiente de colonos 
católicos, sob a assistência religiosa 
dos jesuítas, que a jovem Amábile 
Wisintainer decidiu-se pela vida re
ligiosa. Nascida nas cercanias de 
Trento em 1865, emigrara dez anos 
depois em companhia dos pais para 
fundarem uma colônia em Santa Ca
tarina, na localidade de Alferes, pos
teriormente designada Nova Trento. 

Nesse mesmo ano de 1875 che
gava uma segunda turma de colonos 
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tiroleses, com os quais vinha em 
companhia dos pais a menina Vir
gínia Nicolodi, de onze anos .. Amá
bile e Virgínia ajudavam o P. Ser
vanzi nos serviços da capela de Ví
galo. Vendo-lhes a boa vontade, o 
padre lhes disse: 

"Tenho uma missão para dar-vos 
e desejo que a desempenheis com di
ligência e amor. Confio-vos o cate
cismo às crianças, a limpeza da ca
pela de S. Jorge e a assistência aos 
enfermos" (2), 



Foi com a vinda do padre Sab
batini que iniciaram 11m trabalho de 
assistência aos enfermos de forma 
mais sistemática. Eis como o P. 
Costa Aguiar, biógrafo de Madre 
Paulina, descreve esse apisódio: 

"Numa destas visitas a enfermos, 
encontrou uma pobre mulher havia 
já três meses acamada e com ma
rido e três filhinhos doentes, todos 
absolutamente desamparados. O pa
dre recomendou às nossas enfermei
ras a assistência cuidadosa e contí
nua daquela pobre gente. Obtido o 
consentimento paterno, Amábile e 
Virgínia esmeraram-se em cumprir 
esta ordem do diretor espiritual. Ca
rinhosa e desveladamente foram os 
anjos tutelares daquele lar, visitado 
pela miséria e pela doença. Faziam a 
limpeza geral das camas, do quarto 
e da casa. Dentro em pouco tempo 
estavam todas as coisas nos seus lu
gares e tudo escrupulosamente limpo. 
Levavam da própria casa a comida 
dia e dia, e, de quando em vez, 
quando era necessário, lavavam a 
roupa de todos. Nas horas que so
bravam de todas estas ocupações en
sinavam a doutrina cristã, ensino 
que tanto era dirigido aos filhos 
quanto aos pais, exortando-os a po
rem em prática cotidiana tudo quan
to iam aprendendo (3). 

Nesse entrementes surgira a idéia 
de fazer vir a Nova Trento colonos. 
Mas a idéia teve que ser abandona
da, pois os colonos não tinham re
cursos para arcar com as despesas 
necessárias para a viagem e acomo
dação das freiras. Foi nessa ocasião 
qU9 Amábile, então aos vinte anos 
de idade, tomou a grande decisão, 
assim narrada pelo biógrafo: . 

"Sabida já a impossibilidade da 
vinda de uma congregação religiosa, 
Amábile, conversando um dia sobre 
o assunto, disse à Virgínia: 

·"Porque não poderíamos construir 
um casebre unido à capela de S. 
Jorge? Lá viveríamos as duas: cUi
dando da capela, rezando, traba
lhando, e ajundando aos enfermos 
quando fosse necessário. 

"ótima idéia! respondeu logo Vir
gínia. Mas... como faremos o ca
sebre? E depois, será que os nossos 
pais nos deixarão sair de casa para 
irmos viver lá sozinhas?". 

E o P. Costa Aguiar acrescenta: 

"Acontecia este diálogo em 1885, 
e o P. Cesar de Angelis, pertencente 
então à residência jesuítica, apro
vava sob certas condições a idéia das 
jovens" (4). 

Na realidade, não foi possível en
tão construir o casebre, e Ana, a 
mãe de Amábile, opôs-se terminan
temente a que a filha se afastasse 
da família. Ana veio a falecer a 7 
de agosto de 1886, e Amábile, co
mo filha mais velha, assumiu o pa
pel de dona de casa, auxiliando o 
pai Napoleão. Esta situação perdu
rou até 1888, quando Napoleão ca
sou-se pela segunda vez. · Alguns as
pectos merecem aqui consideração 
especial. . 

Em primeiro lugar, a dificuldade 
de acesso às ordens e congregações 
religiosas oficialmente aprovadas por 
Roma, geralmente estabelecidas nos 
grandes centros urbanos. Esta situa
ção, típica do período colonial, per
durou ainda durante toda a época 
imperial. 
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Deve-se acrescentar a isto as inú
meras restrições colocadas então pe
lo governo quanto à multiplicação 
dos institutos religiosos no Brasil. 
Além disso, como decorrência dessa 
situaçao, convém destacar a opção 
tomada por Amábile e . sua colega 
Virgínia, de viverem concretamente 
o ideal religioso, mesmo fora da ins-

o • _ A • 

tltUlçao canomca. 

Sob esse aspecto, a . vida religiosa 
feminina no Brasil fora fecunda em 
exemplos análogos. Quer no perío
do colonial, como na época impe
rial, sao inúmeros os casos das bea-

• • tas e pemtentes, que vIvem uma 
vida de consagração religiosa, ou em 
suas próprias casas, ou em recolhi
mentos, especialmente construídos 
para tal finalidade (5). Muitos des
ses recolhimentos femininos tiveram 
longa vida, como forma alternativa 
à vida conventual juridicamente ins-

titucionillizada. Ainda hoje sobrevi
vem alguns recolhimentos de antiga 
fundação. Diante das classes popu
lares, essas mulheres consagradas 
eram tao admiradas e respeitadas 
como as próprias religiosas oficial
mente reconhecidas pela hierarquia 
eclesiástica. Sob certos aspectos, seu 
exemplo era ainda mais eficaz, en
quanto o sinal de consagração se 
tornava mais evidente pelo testemu
nho visível de simplicidade e renún
cia. A própria comunidade podia 
assim de certo modo observar e con
trolar a autenticidade dessa doação 
ao serviço · do próximo. 

Por último, convém observar que 
a opção de abandonar o lar pelo 
serviço dos pobres é uma idéia que 
parte de Amábile. A ela se deve, 
portanto, em última análise, a deci
são de dar início a um novo teste
munho carismático na Igreja. 

3. A CONCRETIZAÇAO DA ID~IA: 1890 

Ciilcoanos após o projeto inicial, 
a idéia de Amábile e Virgínia pôde 
tornar-se realidade. Para isso conta
ram com o auxílio do jesuíta P. 
Rocchi. Este iniciara nma campanha 
para abrir na localidade de Vígolo 
um pequeno ambulatório médico. 
Conseguiu que o barão Benjamin 
Gallotti fizesse a doação de um mí
sero casebre de madeira junto à gru
ta de Nova Lurdes. O povo passou 
a designar o local como Hospitalzi
nho. de S. Vigílio, padroeiro da ci
dade de Trento, na Itália. 

. ' Sabendo os desejos de consagra
ção religiosa de Amábile e Virgínia, 
o padre Rocchi havia obtido que 
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ambas atendessem esse posto sani
tário como enfermeiras. Iniciaram o 
seu trabalho atendendo uma pobre 
mulher, com câncer já adiantado. 
Devido ao cheiro repelente da doen
ça, as pessoas tinham dificuldade 

. em prestar-lhe a necessária assis
tência. 

Embora para muitos a atitude das 
duas jovens fosse causa de . admi
ração, para alguns transformou-se 
em objeto de reprovação. Uma ati
tude tão drástica de sacrifício vo
luntário tornou-se assim sinal de 
contradição na pequena localidade . 
A esse respeito, escreve o P. Costa 
Aguiar: . 



"Alguns malcriados, homens e 
mulheres, postavam-se à passagem 
delas e vilmente as insultavam, cha
mando-as de Bruxas, Endemoninha
das, Velhacas, Preguiçosas, e outros 
ápodos deste jaez. Que ficassem an
tes nas próprias casas auxiliando os 
pais que delas precisavam! Que dei
xassem de ser fingidas, hipócritas, 
e não inventassem modas ineptas e 
fantásticas". 

Decidiu-se adiar até o dia 2 de 
julho de 1890 o transporte da infe
liz cancerosa para o novo hospital
zinho. Nessa data devia o P. Rocchi 
benzer o local, e entregá-lo ao cui
dado das duas jovens. 

"Sabendo disso um magote de 
malvados, dirigiu-se também para 
lá e armados de cacetes e varapaus, 
arrombaram a porta e apossaram-se 
do casebre, dizendo-se donos dele ... 

"Daí a alguns dias porém, Napo- , 
leão, ,pai de Amábile, decidiu resol
ver a sitnação empatada, enfrentan
do os meliantes. Arranjou um carro 
de bois, pôs nele a cancerosa, mais 
Amábile e Virgínia, chamou seu fi
lho Luís, e seguiu resoluto e imper
turbado ~té ao hospitalzinho, que 
ficou então ' devidamente instalado 
sob ' a vigilante proteção dos dois 
homens. Aconteceu isto às 14 ho
ras do nublado dia 12 de julho ... " 
(6). 

Talvez não se deva acentuar, co
mo faz o biógrafo de Madre Pauli
ria, o 'c"aráter de malvadez nas pes
soas que a ela se opunham. Na rea
lidade, deixar a família para uma 
dedicação total ao serviço divino na 
pessoa' dos pobres e necessitados 
significa subverter os padrões nor-

mais de conduta estabelecidos pela 
ordem soci"al vigente. Tal atitude, 
foge, portanto, a uma lógica pura
mente racional. E nem sempre é fá
cil, chegar a captar o seu profundo 
significado. Não obstante, as duas 
moças estavam dispostas a levar a 
sério seu compromisso de consagra
ção religiosa. 

"A nudez do tugúrio em que ha
bitavam junto com a doente era 
absoluta. Havia apenas o colchão 
onde repousava a enferma, e ... na
da mais! Durante duas semanas, se
guidas, Amábile e Virgínia deita
ram-se no chão. Nos primeiros dias, 
recusaram a ir tomar as refeições 
em casa. Os pais, vendo-lhes a cons
tância, resolveram mandar-lhes o 
alimento ... 

'~Não sabemos bem se foram os 
mesmo indivíduos ou se outros, o 
certo é que, com freqüência mais ou 
menos regular, de duas vezes por 
semana, durante os dois primeiros 
anos, a's duas abnegadas enfermei
ras não podiam nem descansar de 
noite. Uma joldra de vadios e de
sordeiros rodeava várias horas o 
hospitalzinho, trauteando canções 
obscenas em altas vozes, jogando 
pedi:as às janelas e deitando à porta 
dele toda a espécie de imundície ... 
Só depois de dois longos anos é que 
alguns vizinhos, também eles tími
dos' e receosos, recorreram à soca
pa às ' autoridades, e estas por meio 
de avisos, multas e ameaças de pri
são, puseram 'fim àquele pandemô
nio periódico" (17). 

De qualquer forma as duas mo
ças, mesmo quando faleceu a can
cerosa meses depois, decidiram con-
tinuàr residindo naq'uele local. ' 

, 
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Vendo a persistência da filha, Na
poleão, pai de Amábile, desistiu de 
uma vez por todas de querer trazê
la para casa. Além disso, decidiu 
continuar a dar às duas moças o 

- , . 
apoIO necessano. 

"Num gesto de generosidade com
pleta, acrescentou a isso a doação 
de um terreno contíguo ao casebre, 
vulgo Hospitalzinho de S. Vigílio. 
Foi uma solução para certos proble
mas que Amábile e Virgínia tinham 
de enfrentar até aquele momento. 
Dava-lhes o terreno, uma passagem 
direta e segura entre o casebre e a 
gruta de Nossa Senhora de Lurdes. 
Assim como podiam elas cultivar 
nele uma horta, como de fato fize
ram, que não só lhes fornecia ver
dura para si e para os pobres, mas 
era também um lugar de recreio e 
de descanso. 

"Pouco a pouco muitas crianças, 
atraídas pela mansidão e doçura das 
duas, acorriam em chusmas para 
aprender o catecismo, fazer meias, 
costura e flores" (8). 

Também aqui · alguns aspectos 
. merecem ser destacados. Por 11m 

lado nota-se a dificuldade da socie... 
dade local, estruturada em rígidos 
padrões de comportamento, em acei
tar novos tipos de conduta que .de 
certa forma questionavam a perfei
ção do modelo adotado. Nas socie
dades de origem rural, como era o 
caso da comunidade italiana de No
va Trento, sempre foi muito rígido 
o enc1ausuramento feminino dentro 
das paredes domésticas. Amábile e 
Virgínia, talvez sem muita consciên
cia do profundo significado de sua 
atitude, estavam rompendo esses pa
drões. 

Por outro lado é importante res
saltar a coragem e a fibra dessas 
moças, ambas com cerca de 25 anos 
de idade, decididas a lutar pelo ideal 
a que se tinha proposto - o ser
viço dos pobres - não apenas en
frentando a oposição de elementos 
da comunidade, mas dos próprios 

• pais. 

4. A PRIMEIRA APROVAÇÃO: 1895 

A 21 de setembro de 1893 era 
eleito primeiro bispo de Curitiba 
D. José Camargo de Barros. Sagra
do em Roma a 24 de junho de 1894, 
ainda nesse mesmo ano tomava pos
se da diocese. O novo bispo decidiu 
logo iniciar a visita pastoral pelo 
Estado de Santa Catarina, então in
cluído dentro de sua jurisdição epis
copal. Para auxiliá-lo nessa tarefa 
apostólica, convocou o padre Luís 
Maria Rossi. 

Este, recém-chegado a Nova Tren
to, encontrara já em Vígolo uma pe-
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quena comunidade ·religiosa com
posta de seis membros: mais quatro 
moças se haviam juntado a Amábile 
e Virgínia, atraídas pelo seu exem
plo. Quando o padre Rossi falou ao 
bispo sobre a nova instituição reli
giosa, este lhe respondeu de ante
mão: 

"Essas novas Congregações, mui
tas vezes, são parto de fantasias 
exaltadas!" (9). 

Não obstante, ao chegar a Nova 
Trento, o bispo decidiu receber as 



jovens, que haviam formalizado o 
pedido de aprovação da nova co
munidade, em audiência particular. 

"Era sua intenção, conforme já 
havia dito aos seus familiares, ne
gar a aprovação e aconselhar as 
moças a voltar para as próprias ca
sas. A simplicidade e a piedade de
las, porém, a pobreza voluntária em 
que já viviam, o valioso apostolado 
que já exerciam, fizeram com que 
ele, dentro daquele casebre, se sen
tisse completamente mudado. Con
venceu-se que o dedo de Deus esta
va ali e decidiu conceder-lhes a 
aprovação" (10). 

Tal fato se dava a 19 de agosto 
de 1895. Seis dias após, mediante 
provisão passada em Nova Trento, 
o bispo dava-lhes aprovação para 
que pudessem ter existência regular 
como comunidade religiosa dentro 
da instituição eclesiástica. Trata-se 
aqui do primeiro encontro entre a 
vida carismática surgida em Nova 
Trento e a hierarquia eclesiástica. 

Não deixa de ser significativa a 
posição inicial do bispo, já preveni
do de antemão as novas instituições 
religiosas. Era a posição caracterís
tica do centralismo, de inspiração 
romana, que marcou a Igreja do 

Brasil a partir de meados de século 
passado. Tendo-se reforçado nessa 
época o conceito do bispo como 
chefe hierárquico, dinamizou-se sob 
sua autoridade a organização ecle
siástica, mas diminuiu a sensibilida
de para com as manifestações caris
máticas na vida do povo cristão. 

Daí a tendência a reforçar apenas 
as instituições religiosas já existen
tes anteriormente, sob a chancela 
da Santa Sé. Era pois, preferível, 
importar o que já dera resultados 
na Europa, do que permitir no Bra
sil novas experiências, consideradas 
a priori imperfeitas e fadadas prova
velmente ao fracasso. Imbuídos do 
conceito de uma extrema fidelidade 
à Igreja Romana, o episcopado ti
nha em pouca consideração os va
lores religiosos que pudessem even~ 
tualinente germinar em solo bra
sileiro. 

De qualquer forma, merece muito 
apreço a atitude de D. José Camar
go, que, não obstante o preconceito 
inicial, soube abrir-se diante da rea
lidade dos fatos. Em suma, o teste
munho de vida daquelas religiosas 
foi tão significativo que dobrou a 
resistência do prelado. E, com sua 
aprovação, o novo instituto pode 
prosseguir avante. 

5. AS NOVAS RELIGIOSAS EM S. PAULO: 1903 

A 26 de julho de 1903 as primei
ras religiosas da nova congregação 
fundada em Nova Trento chegavam 
a S. Paulo. Uma data importante 
sem dúvida, na vida do instituto. 

Coube ao P. Rossi a iniciativa de 
conseguir do conde José Vicente de 

Azevedo a doação de um terreno 
no Ipiranga, para lá instalar as 
irmãs vindas de Nova Trento. Duas 
razões principais devem ter levado 
o jesuíta a tomar essa decisão. 

Em primeiro lugar, ele próprio 
fora chamado por seus superiores 
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para' S. Paulo em princfpios de 
1903. Para que pudesse continuar 
a orientar de perto a nova congre
gação, pareceu-lhe oportuno que a 
madre geral viesse residir perto dele. 
Em segundo lugar, com a vinda das 
irmãs para S. Paulo, a congregação 
poderia facilmente ganhar prestígio, 
e afirmar-se em território brasileiro. 

. O que talvez ele não houvesse to
mado muito em consideração eram 
as dificuldades de adaptação dessas 
religiosas, camponesas de uma co
lônia italiana, transportadas brusca
mente para a vida agitada da me
trópole paulista. Além disso a con
gregação, desde a aprovação dada 
por D . José Camargo, estava cres
cendo e dilatando em Nova Trento, 
sob a direção e o dinamismo de 
Amábile, que tomara na ' vida reli
giosa o nome de irmã Paulina. Cha
mada para S. Paulo, o instituto ia 
ficar de certo modo acéfalo, e por 
inuito tempo. 

De fato, a 27 de maio de 1903 
o P. Rossi escrevia à fundadora do 
instituto expondo-lhe as seguintes , 
idéias: 

"Que ela devia obedecer à ma
nifestação da Vontade de Deus e 
mudar-se para S. Paulo, trazendo 
consigo a Irmã Luíza e a Irmã Se
rafina, assim como a Postulante Jo
sefina Pereira. Que trouxessem tam
bém algum bom cristão que as 
acompanhasse. Quanto à situação 
da Congregação, que deixasse em 
N. Trento a · Madre Vicência como 
Vi.ce-Superiora. Geral, conservando 
esta a Madre Matilde como Vigá
ria, e continuasse a exercer o cargo 
de Mestra de Noviças, servindo-se 
da Madre Sócia, Não se incomodas~ 

sem com a própria hospedagem em 
S. Paulo, pois já havia providencia
do a tudo no Asilo do Bom Pastor, 
situado também no Ipiranga. A Su
periora do Asilo, Madre Maria de 
S. Francisco Xavier Nóvoa aceitara . ' abrigar quatro pessoas gratUItamen-
te durante um ano! Que guardassem 
todas essas novidades em segredo, 
e que quando partissem para S. Pau
lo dissessem apenas que estavam 
indo a Itajaí, como de fato iria~, a 
fim de lá tomar o navio para San
tos. Aí as esperaria pessoa de con
fiança que as levaria a São Paulo" 
(11). 

Como se vê, tudo fora disposto 
nos mínimos detalhes pelo P. Rossi. 
Inclusive a prescrição de uma saída 
da localidade em forma clandestina! 
Nem a madre nem a comunidade fo
ram consultadas sobre a decisão. 
Restava~lhes apenas a obediência 
plena, se quisessem fazer a vontade 
de Deus. 

, Nao havia pois, outra alternativa 
para a superiora. Ela não tivera vez 
nem voto nessa decisão. Segundo a 
doutrina espiritual da época, a von
tade dos superiores era por si a von
tade de Deus. O superior efetivo de 
Madre Paulina era o P. Rossi. Não 
lhe restava senão ·obedecer. 

Conforme fora determinado, o 
grupo de religiosas partiu de Itajaí 
a 17 de julho, e chegou a Santos no 
dia 26, sendo recebidas ' pelo jesuíta 
Caetano Benvenuti. Bastante 'signi
ficativo o primeiro juízo desse reli
gioso nessa oportunidade. 

"A impressão que o P. Benvenuti 
teve das irinãs' foi a pior possível: 
Este P.Rôssi deve estar louco! Onde 



já se viu mandar vir para a capi
tal de S: Paulo estas pobres freiras 
tão acanhadas? Que vão poder fa
zer elas aqui, se nem sequer falam 
o português?" (12). 

Bem difíceis foram esses primei
ros meses na capital paulista. Insta
ladas na comunidade do Bom Pas
tor, Madre Paulina entrou em con
tacto com o Dr. José Vicente, para 
a construção dos cômodos para as 
innãs, no terreno por ele doado, 
conforme os entendimentos com o 
P. Rossi. No entanto, a efetivação 
desse projeto tardou mais do que o 

• prevIsto. 

Assim pois, Madre Paulina via-se 
reduzida à inanição, alojada com 
suas companheiras numa comunida
de de outras religiosas e longe da 
direção da sua congregação. Ela po
~ém, . não era mulher de se deixar 
dobrar facilmente. Insistiu e obteve 
uma nova entrevista com o conde, 
e disse-lhe decididamente: 

"Que achando-se, como se acha
va, com suas irmãs hospedadas em 
casa . alheia, não poderia ficar abu
sando de tão generosa hospitalida
de. Que se até 7 de dezembro não 
fosse possível estabelecer-se a si e 
·às irmãs no novo campo de aposto
la.do, já tinha feito o propósito de 
·voltar com todàs para Nova Tren
tq" 13). 

O conde José Vicente anuiu en
tão ao desejo da religiosa, e fez 
construir dóis quartinhos junto a ve
lha capelinha já existente no terre
no. Desse modo, a 7 de dezembro 
as' irmãs se transferiram efetivamen
te para essa modesta residência onde 
,puderam no dia · seguinte celebrar a 
-festa da padroeira da Congregação. 

Era o dia 8 de dezembro de 1903. 
Esta mudança da superiora para S, 
Paulo é um fato que ·merece consi
deração especial. 

. Na realidade, Amábile e suas pri
meiras companheiras, filhas de co
lonos . italianos, estavam dispostas a 
dar um testemunho autêntico dentro 
do ambiente ao qual se sentiam vin
culadas culturalmente. Naturalmen
te, a obra deveria ir se ampliando 
e expandindo gradualmente. 

Não obstante, para que uma con
gregação religiosa pudesse ser valo
rizada pela hierarquia eclesiástica, 
dentro das concepções da época, 
devia ter comunidades nos grandes 
centros, possivelmente junto às se
des episcopais, onde pudessem ser 
melhor controladas pelos antístites. 
Aliás, era também a forma de po
der concorrer e afirmar-se ao lado 
das congregações européias, a maio
ria das quais estava se estabelecen
do nas capitais brasileiras. 

Compreende-se assim perfeita
mente as boas intenções do jesuíta 
·Rossi, desejoso que quanto antes a 
Congregação fosse reconhecida ca
nonicamente pela Santa Sé. O que 
entretanto merece ser questionado é 
·seesse desenraizamento cultural des
·sas jovens camponesas italianas, tra
iidàs' para um importante centro em 
vias ' de desenvolvimento, sem pre
'paração adequada alguma, foi efe
tivamente benéfico para a vida da 
Congregação. 

A nosso ver, essa ruptura violen
ta, teve pelo menos uma trágica 
conseqüência. Foi a causa principal, 
embora remota, dos acontecimentos 
·'sucessivos que culminarão com o 
,capítulo · de 1910. 
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> Mais uma vez, no episódio de 
1903, vê-se na atitude de Amábile, 
a mesma generosidade inicial. En-.. -quanto em sua prImeIra opçao, sen-
tira ela dentro de sua consciência 
um apelo direto a romper com os 
vínculos de família, agora, já imbuí-

da do conceito de obediência reli
giosa, como era então aceito, aten
de cegamente à ordem do P. Rossi 
e translada-se para S. Paulo. De 
qualquer modo, também aqui talvez 
tenha lugar adequado o dito popu
lar: "Deus escreve direito por linhas 
tortas". 

6. VISITA PASTORAL DE D. DUARTE: 1905 

Enquanto Amábile, por ordem do 
P. Rossi, permanecia em S. Paulo 
para dar dinamismo à nova comu
nidade, Nova Trento recebia a visi
ta pastoral de D. Duarte Leopoldo 
e Silva, sagrado bispo de Curitiba 
em maio de 1904, como sucessor de 
D. José Camargo de Barros. :e. bas
tante significativa a carta que o je
suíta Rossi escrevia a Madre Vicên
cia, a Vice-Superiora Geral, comu
nicando-lhe essa notícia, já em data 

> de 8 de novembro de 1903: 

"O bispo de Curitiba virá como 
bispo de São Paulo. Para Curitiba 
irá um dos meus padres do Retiro 
Mensal. Parece-me que já vos es
crevi que, com a graça de Deus, 
comecei há meses a dar o santo re
tiro para os sacerdotes. Ora, esse 
vosso novo bispo é um deles e é 
um anjo! Apenas ontem chegou aqui 
a notícia e eu o vi e lhe falei de 
vós, pedindo-lhe que vos dê apro
vação. Antes que ele parta, tornarei 
a falar-lhe" (14). 

Em Nova Trento D. Duarte teve 
a oportunidade de visitar as diver
sas obras da Congregação da Ima
culada Conceição, conforme a de
nominação dada ao instituto pelo 
P. Rossi. Lá conheceu a Vice-Geral 
Madre Vicência, que exercia tam-

'310 

bém o cargo de mestra de noviças. 
O bispo ficou encantado com as 
obras e a atuação da superiora. A 
25 de agosto de 1905, D. Duarte 
assim escrevia > de Brusque ao P. 
João Cybeo, recém-nomeado supe
rior dos jesuítas em Nova Trento: 

"As Irmãzinhas (deixe que assim 
as chame), as nossas boas irmãzi
>nhas ganharam-me o coração e sin
to-me disposto a todos os sacrifícios 
por elas. Infelizmente o pobre bis
po de Curitiba tem as mãos atadas 
e o mais que pode fazer é rezar por 
elas e pedir a Deus que as abençoe 
e as faça crescer em seu espírito". 

Pouco depois Madre Vicência, 
por ordem expressa do P. Rossi, era 
chamada a S. Paulo para cuidar da 
própria saúde. Ao saber dessa no
tícia, D. Duarte passou a tomar uma 
atitude prevenida contra Amábile, 
responsabilizando-a de tal decisão. 
Escrevendo ainda em fins de 1905 
ao P. Cybeo, ele declarava: 

"Como se explica isso? Uma Con
gregação que se forma agora, tem 
fora da Casa principal a Superiora, 
a Vice-Superiora, a Mestra de No
viças e a Assistente? :e. possível que 
a Irmã Paulina não veja este absur
do e que não reconheça a necessi-



dade de recolher-se à Casa-Mãe?! 
A sua presença em S. Paulo nos pri
meiros tempos de uma nova funda
ção, compreende-se e explica-se, 
mas a sua permanência indefinida 
não tem cabimento" (15). 

As observações do prelado eram 
justas. Somente que a responsabili
dade de tal situação não cabia a 
Madre Paulina, mas sim ao P. Ros
si, que autoritariamente dirigia os 
rumos da congregação. :s possível, 
aliás, que essa prevenção do bispo 
contra a fundadora do instituto ti
vesse sido transmitida pelo próprio 
P. Cybeo. 

Conforme testemunho do jesuíta 
Costa Aguiar, biógrafo de Madre 
Paulina, o P. Cybeo sempre fora 
contrário à nova fundação. Eis sua 
declaração: 

"Entre os grandes sofrimentos e 
tristezas que tinham as Irmãs da 
Congregação de N. Trento durante 
os já 15 anos de sua existência, 
avultava a incompreensão que para 
com elas sempre demonstrara o P. 
Cybeo. Pioneiro evangelizador da-

'quelas matas virgens, primeiro mem
bro da comunidade jesuítica da vila, 
grande incentivador do progresso de 
todas aquelas colônias que se foram 
pouco a pouco estendendo por aque
les . vales, testemunha ocular da pre
paração, do nascimento e do desen
volvimento da Congregação, o P. 
Cybeo, apesar de tudo isso, não 
queria saber dela... Dele partiu 
sempre uma oposição sistemática, 
tanto mais eficaz quanto mais insi
diosa e disfarçada, contra Amábile 
e Virgínia, contra a congregação 
fundada por elas e contra todos os 
sucessivos Cirineus que as ajudaram. 
Chega até a ser inexplicável, como 
um missionário apostólico, zeloso 
como o padre Cybeo, como uma 
pessoa inteligente e de tanta expe
riência com as almas, tenha conti
nuado assim obcecado contra a Con
gregação durante tantos anos" (16). 

Se até 1905 Amábile tinha um 
forte opositor no jesuíta Cybeo, a 
partir dessa época terá contra si um 
opositor ainda mais forte e mais 
drástico: o bispo D. Duarte. 

7. A PENA CANONICA IMPOSTA A MADRE PAULlNA: 1909 

Em 1906 morrera no naufrágio 
do vapor Sírio o bispo de S. Paulo, 
D. José de Camargo Barros. D. 
Duarte, que o sucedera em Curiti
ba, foi também seu sucessor em S. 
Paulo. Transferido para a sede pau
lista em janeiro de 1907, a 7 de 
junho de 1908 recebia da Santa Sé 
o título de arcebispo. 

Foi então que D. Duarte veio a 
conhecer a fundadora do instituto, 
em circunstâncias, aliás, não muito 

felizes para ela. De fato, ela estava 
sendo envolvida em acusações diri
gidas contra sua assistente, irmã Se
rafina. A esse respeito, escreve o 
biógrafo de Madre Paulina: 

"Uma das primeiras irmãs que 
veio com a madre Paulina para São 
Paulo, tornou-se a sua secretária e 
assistente. Inteligência acima da me
diana, porte distinto, rosto simpáti
co, ela atraía a si, quase à primeira 
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vista, especialmente as pessoas se
culares que freqüentavam as irmãs 
do Ipiranga. Sua prática externa da 
vida religiosa era irrepreensível, pelo 
menos, nos princípios. Sabia disser-

• • tar e entusiasmar-se, e entusiasmar 
as outras pelas virtudes ... 

"Feita assistente pela Madre Fun
dadora, que, como todas as outras 
a admirara e propunha como mode
lo, ela sabia exigir que todas obser
vassem escrupulosameute todas as 
regras, que tivessem o espírito de 
piedade, que se fortificassem, numa 
palavra, que se santificassem sempre 
mais!" 

Como se vê, não se poderia tra
çar melhor quadro da vida religiosa 
vigente na comunidade do Ipiranga, 
sob a direção da madre geral e sua 
assistente. Em seguida, Costa Aguiar 
acrescenta: 

. "TíIDfdas e acanhadas como eram 
as oulras irmãs, inclusive a madre 
fundadora, aceitaram também todas 
de bom grado, os bons ofícios de 
1Ima senhora de ótima família pau
listana, principalmente para as rela
çoes com as repartições públicas. 
Tendo a dita senhora parentes na 
alta administração do Tesouro Es
tadual, foi a princípio uma verda
deira bênção do céu o auxílio que 
ela ·prestava à Congregação, rece
bendo pessoalmente as subvenções, 
e donativos do governo, da câma
ra e de outros benfeitores. 

"A necessidade da freqüente vin
da dela ao Ipiranga foi, a pouco e 
pouco, criando simpatia entre ele a 
supradita irmã, assistente e secretá
dá da madre fundadora. Cresceu 
tanto este · afeto e simpatia mútua 
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que ~ senhora passava, daí a alguns 
meses, horas a fio na comunidade, 
chegando por vezes, até a dormir. 
Fazia-se ela tanto mais necessária 
quanto mais a madre fundadora foi 
precisando dela e descansando nela 
para todos os negócios externos" 
(17). 

Basta ler com serenidade essas 
linhas p ara ver que esses fatos nem 
de longe tiveram a gravidade que 
em seguida se lhes quis dar. Em 
última análise, era uma decorrência 
normal da situaçao criada pelo pró
prio P. Rossi, que, envolvido em 
<lutras atividades, não podia dar às 
irmãs o auxílio que necessitavam. 

As irmãs de Nova Trento, como 
já se acentuou, eram totalmente 
inexperientes da vida numa grande 
cidade. Irmã Serafina, melhor dota
da, conseguiu dar dinamismo à 
comunidade de S. Paulo, com o ple
no apoio da madre geral. 

Provavelmente esta situação fez 
com que as outras irmãs se sentis
sem " desprestigiadas, quando talvez 
no sul, melhor conhecedoras do am
biente e da língua, podiam realizar 
com mais eficiência suas atividades 
apostólicas. Era normal portanto que 
se criasse um ambiente de ciúme 
contra Serafina, e de incompreensão 
para com Amábile, que lhe dava 
apoio. 

E Costa Aguiar prossegue: 

"Não suportando mais a situação, 
.algumas irmãs tomaram-se de cora
gem, e foram queixar-se ao Sr. Ar
cebispo. Este encolerizado, chamou 
o P. Fundador e determinou que a 
irmã fosse removida de S. Paulo, que 
a . tal senhora não fosse mais reee-



bida no Ipiranga e que a madre 
fundadora voltasse a Nova Trento 
para intensificar o próprio espírito 
religioso" (18). 

A atitude do arcebispo, já preve
nido anteriormente contra Madre 
Paulina, foi ainda mais drástica do 
que · foi relatado pelo jesuíta. Na 
História da Congregação, escrita por 
Madre Dorotéia, e documento dati
loscrito conservado nos arquivos da 
casa-central do Ipiranga, existem 
alguns detalhes dignos de nota. Eis 
suas palavras: 

. "Essas pobres almas recorreram 
ao Sr. Arcebispo Metropolitano, pe
dindo apoio no espírito de vingan
ça. Sua Excelência ficou indigna
do! . " e deixou os negócios sem 
solução. Vendo que a fundadora 
protegia a assistente (coitada! não 
podia fazer a menos ... ) ficou des
confiadíssimo; começou a tomar 
medidas para impor a pena". 

. E acrescenta em seguida: 

"Falando nosso Padre com Dom 
Duarte sobre suas missões, este disse 
que lhe davam grandes apreensões 
as irmãs do asilo Sagrada Família; 
perguntou-lhe então se queria man
dá-las embora. Isso não, retorquiu, 
Sua Excia., mas queria que a Ma
dre Paulina fosse a Nova Trento; 
lá ficasse dois anos, como noviça, 
sob a direção da Vice-Superiora Ge. 
ralo Nesse tempo ficassem suspensos 
todos os negócios da congregação". 

Desde que visitara Nova Trento 
em 1905, D. Duarte fizera sua opção 
pela Vice-Geral Madre Vicência. 
Assim, impunha à fundadora da 
congregação que fosse aprender com 
ela o verdadeiro espírito religioso. 

E Madre Dorotéia conclui: 

"Daí em diante começou nosso 
fundador, com muita cautela e pru
dência, idear o modo da reforma. 
Sabia agir com o sexo frágil: espe
rou o tempo oportuno, para suave
mente dar, depois de preparar o ter
reno, o golpe" (19). 

Na realidade, plenamente cons-
. ciente da injustiça que se perpetra
va contra Amábile, o jesuíta não 
teve coragem de comunicar-lhe ime
diatamente as ordens do arcebispo. 
Apesar de conhecer bem seu espí
rito religioso, não sabia se ela iria 
resistir a tamanha violência. Por 
isso, comunicou-lhe apenas de iní
cio que deveria voltar por algum 
tempo para Nova Trento, sem dar 
maiores explicações. 

Obediente como sempre às ordens 
do P. Rossi, Amábile partiu para o 
sul. A 5 de maio de 1909, o jesuí
ta escrevia-lhe mais ou menos ve
ladamente sobre o motivo de sua 
presença em Nova Trento: 

"Temos necessidade que vós se
jais uma vítima que sofre à presen
ça do Coração de Jesus e em união 
deste Coração amorabilíssimo ... De
veis colocar-vos sempre à presença 
de Jesus Agonizante com um senti
mento de grande contrição por to
das as faltas que até agora cometes
tes no vosso ofício com tanta pena 
e pouca edificação de vossas filhas, 
e depois permanecer-vos num abis
mo de humildade sincera; não so
mos outra coisa senão úlceras e pos
temas asquerosas, Jesus na sua cor
dialíssima Caridade fará tudo o 
mais" . 
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Finalmente, a· 11 de junho ' de 
1909, o jesuíta Rossi dava a Madre 
Paulina a notícia efetiva de seu ~as
tamento do cargo, com a seguinte 
carta: 

. 

"Minha caríssima e reverendíssi
ma Madre Paulina: 

Amemos a Jesus e nada mais. 

Vossas filhas necessitam do vosso 
descanso nesse santo Noviciado, 
onde adquirireis novas forças na 
contemplação do Coração Adorável 
de Jesus, para prosseguir o vosso 
apostolado. Assim faziam os santos, 
façamos também nós, que ainda não 
o somos. A vossa congregação ces
saria de se.r obra de Deus, se a fun
dadora, que é a .cabeça ou chefe, 
não fosse intimamente, inalteravel
mente unida àquele Coração, que, 
sacrificando por nós na cruz, rece
bera em herança de seu eterno Pai, 
o mundo que banhara com o seu 
sangue. E nós religiosos, devemos 
viver somente pelos interesses deste 
verdadeiro e único Rei deste mun
do, Jesus Cristo Nosso Senhor. Esta 
idéia tínhamos, quando começamos 
a obra da vossa congregação; se 
não fosse unicamente esse alvo, ja
mais eu teria prometido minha co
operação, porquanto permite o meu 
estado e condição de Filho da San
ta Companhia de Jesus, minha mãe, 
no seio da qual quero, com a graça 
de Deus, viver e morrer". 

. Em seguida transmite-lhe a ordem 
do . arcebispo, que ele, como bom 
religioso, .assume integralmente: 

. . 

"Chegando ao meu conhecimento 
como as distrações próprias das ci
dades modernas; tem maléfica in
fluência sobre os espíritos, até os 

mais ·fortes no serviço do Senhor, 
justamente por esse único motivo, 
declaro-vos que, para nós dois, se 
inicia uma época de ' recolhimento, 
no mais. íntimo do Coração de Jesus 
õo Horto e na Cruz; vós nesse San
to Noviciado, tendo por companhei
ras e confortadoras, depois de Je
sus e Maria, as madres Vicência e 
Clara, às quais escreverei respeito 
ao referido assunto. 

"Se me perguntardes quanto tem
po conviveremos em Jesus nesta vi
da de oração e de sacrifício antes 
de retomarmos a direção material 
das casas, vos direi: quanto a mi
nha, depende dos meus superiores, 
e a vós, segundo o que falamos com 
o Sr. Arcebispo D. Duarte, não po
de ser menos de dois anos. Sei 
que escutais a voz de Jesus, e es; 
tou· certo de que também agora es
cutareis, e, antes de receberdes esta, 
já vos pus estes a estudar aquela 
perfeição que é necessária ao vosso 
pesadíssimo ofício, no' qual deveis 
ser, quanto possível, exemplo perfei
to às vossas filhas. Descarregai to
dos os negócios das vossas casas de 
São Paulo sobre a Madre Vigária e 
as daí sobre as superioras. Atendei
vos unicamente à aquisição das vir
tudes sólidas, especialmente e da hu- . 
inildade, da caridade e da obediên
cia aos Prelados da Santa Igreja: 
São estes os vossos verdadeiros su
periores; lembrai-vos especialmente, 
em primeiro lugar, o' de São Paulo, 
que cheio de amor e cordialidade, 
aprovou a vossa santa Congregação. 

"Pelo amor de Jesus, recomendo
vos ainda isto: acumulai tesouros de 
santa · paciência. " virtude que tan
to brilhou em .Jesus Crucificadol 



, "Finalmente rezai sempre por este 
vosso humilde servo, que sempre 
nutriu e nutrirá, até à morte, o mais 
vivo afeto em Jesus pela vossa con~ 
gregação e para vós, a fim de que 
se faça decisamente santo e grande 
santo. 

, 

, P. LuiS Maria Rossi" (20). 

Por uma eventualidade qualquer, 
esta carta ficou retida no correio, 
não chegando às mãos de Amábile. 
Esta permanecia ' perplexa em Nova 

Trento; sem 'saber 'que atitude to
mar. Deixara repentinamente a co
munidade de São P,aulo, e isso a 
preocupava muito. Além disso, de 
lá, começavam a chegar os primei
ros "ecos das acusações que pesavam' 
contra ela. Por obediência, deixara 
repentinamente Nova Trento para ir 
fixar~se em S. P<lulo. Agora, sob a 
acusação de haver dissipado o espí
rito religioso na capital, era manda
da de volta para o sul, também ago
ra sem 'sequer ser ouvida. 

8. O PRIMEIRO CAPITULO GERAL, APROVADO EM 1910 

A partir de 1909, D. Duarte pôde 
realizar seu antigo projeto, acalen
tado a cinco anos, de assumir o con
trole efetivo da Congregação da 
Imaculada Conceição. De fato, na 
visita pastoral de Nova Trento, em 
data de 18 de agosto de 1905, ele 
escrevera ao P. Rossi uma carta 
bastal\te ~ignificativa, nos seguintes 
termos: ' ' 

"Não lhe saberei dizer a grata 
impressão que me deixou a visita à 
casa e Congregaçao da Imaculada 
Conceição de N. Trento. Como sur
giu este cândido lírio de pureza aqui 
neste recanto da diocese, e como se 
desenvolveu a frágil plantinha em 
meio de tanta pobreza e tão des
provida de recursos humanos? 

, "Visitei as irmãs uma por uma e 
achei-as alegres, contentes e devota
das a N. S. Mistério da graça, meu 
bom padre, mistério da graça e efei
to do acendrado zelo e carinhoso 
devotamento dos Padres' da Com,· 
panhia .. 

"Bendigo a N. S. por tanta mise
ricórdia concedida a esta pobre dio
cese de Curitiba e, na minha grati
dão não posso esquecer o P. Rossi, 
primeiro instrumento da Providência 
na fundação de uma obra visivel
mente abençoada, O bispo nada po
de e nada vale, é pobre de recursos 
e ainda m<lis pobre de espírito para 
tamanho cometimento. Mas o pou
co que tenho e possuo consagro sem 
reservas à Q:mgregação da Imacula
da: o meu coração, o meu devota
mento, as minhas bênçãos e a mi~ 
nha gratidão". 

Nas entrelinhas, o bispo manifes
ta claramente seu pensamento: O P. 
Rossi fora o "primeiro instrumen
to"; agora o bispo devia ser o "no
vo instrumento" 'para dirigir os ru
mos da Congregação. E, para que 
não restasse dúvidas sobre sua auto
ridade efetiva sobre a congregação, 
ele a,crescenta: 

"Na visita fiz algumas determina~ 
ções que provavelmente lhe serão 
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comunicadas pela Madre Superiora. 
Assim é que ordenei a confecção 
das Constituições definitivas que são 
agora indispensáveis, depois da ex
periência de 15 anos. A Congrega
ção começa a extender-se e é de 
conveniência que fique desde já fi
xada a sua vida religiosa (quanto 
possível), relação com o bispo, ad
ministração, etc. 

"Eu suponho que não só a Casa
Mãe, mas ainda todas as outras es
tão sujeitas de algum modo, ao bis
po diocesano, e que as eleições, 
transferências, novas fundações, ad
missão de noviças e irmãs, etc., de
pendem de seu beneplácito. Estou 
ensinando o padre-nosso ao vigário. 
Mas tenha paciência e veja nisto o 
meu interesse pela congregação e 
não um desejo de embaraçar-lhe a 
vida e o ' crescimento" (21). ' 

Pouco depois, porém, como já se 
acenou anteriormente, fora ele trans
ferido para S. Paulo, onde de novo 
viera a ter contacto com as religio
sas da Imaculada Conceição. Com 
a punição imposta a Madre Paulina, 
ele começara a praticar as idéias ex
pressas na carta de Nova Trento. 
Os acontecimentos seguintes deram
lhe oportunidade para firmar ainda 
mais sua autoridade efetiva sobre a 
vida da Congregação. De fato, a 
permanência de Madre Paulina em 
Nova Trento estava dificílima, pois 
não lhe chegara uma definição das 
ordens do P. Rossi. 

Nos Artigos para o seu processo 
de beatificação, lê-se quanto segue: 

"Tímida como era, receosa de fa
lar demais, ou como dizem outros, 
sem ter a lembrança de contar com-
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pletaiiIente tudo quanto havia acon
tecido em S. Paulo, desabafa-se eni 
pÍlrte com Madre Vicência. Preo
cupava-a a situação das irmãs em 
S. Paulo, pois Irmã Serafina parece 
que fizera crer a todas que P. Rossi 
não mais se importava com elas., 
Não recebera a carta do P. Rossi 
onde , lhe expunha os motivos da 
ordem de D. Duarte e o tempo do 
seu exílio - dois anos nomfnimo. 

"Madre Vicência, comovida pelo 
sofrimento que mostrava ter a Ma
dre Fundadora, resolveu ir a S. Pau
lo com ela. Chegam e Padre Rossi 
mostra-se muito contrariado, pois 
considera a vinda uma insubordina
ção. Obriga Madre Paulina a apre
sentar-se ao arcebispo" (22). 

, A continuação do episódio é as
sim descrita por Madre Dorotéia: 

"A Madre Paulina e a Madre Vi-
• 

cência foram ao Palácio de S. Luís. 
Sua Excia. mostrou-se severo, in
dignado! . .. A Madre imediatamen
te se ajoelhou diante da autorida
de. .. humilhou-se. Depois de es
cutar toda a parte que lhe coube -
embora derramando lágrimas - co
mo era natural, respondeu que es
tava prontíssima para entregar toda 
a congregação a parte espiritual e 
material à nova superiora geral; 
oferecia-se espontaneamente para 
servir na congregação como súdita, 
sob a obediência de qualquer supe
riora, até a morte, em qualquer ofí
cio. Seu único desejo era que a con
gregação fosse adiante, e por seu 
intermédio N. Senhor fosse conhe-

, cido, amado e adorado por todas as 
almas, em todo o mundo ... 

"Sua Excia. determinou: "Seja 
convocado o primeiro capftulo geral 



da congregação; seja eleita a nova 
superiora geral; a Madre Paulina 
não mais exerça nenhum cargo de 

• governo: viva e morra na congrega-
ção como súdita. Daqui vá a madre 
se entender com o Provincial dos 
R. P. Jesuítas. Diga-lhe que o arce
bispo de S. Paulo pede a S. Revma. 
nomear o Padre Rossi para dar oito 
dias de retiro às irmãs, . dirigir o 
capítulo e ajudar na eleição. O 
Revmo. Superior, Padre Lombardi, 
cheio de benignidade se interessou 
para que o nosso fundador ajudas
se a congregação e deu toda a li
cença" (23). 

Só e abandonada, sem que nin
guém a defendesse, Amábile fora 
entregue ao julgamento do arcebis
po. Este agiu com extremo autorita
rismo, não deixando nenhuma alter
nativa à Madre Paulina para que se 
explicasse ou justificasse. Não hou
ve nenhuma brecha para o diálogo. 
Simplesmente se fez ouvir a voz da 
hierarquia eclesiástica. 

Aliás, D. Duarte já tinha forma
do seus planos para a substituição 
de Madre Paulina no governo da 
congregação. A esse respeito, escre
ve o P. Costa Aguiar: 

"O arcebispo Dom Duarte não 
• • qUIs por tempo em melO na exe-

cução de seus planos de fazer a tro
ca de Madre Paulina como geral. 
Em Nova Trento, como bispo de 
Curitiba, se encontrara, não com 
ela, mas com a Madre Vicência, 
então Vice-Superiora Geral. Havia 
visto o modo desta agir e tinha ra
zões para achar que ela estava apta 
para o governo-geral da Congrega
ção · com plenos poderes. Madre 
PauHna, menos conhecida dele, fica-

va diante dele por isso mesmo em 
condições de inferioridade" (24). 

De fato, o capítulo foi rapida
mente convocado, sendo orientado 
pelo arcebispo não apenas com re
lação à eleição da nova geral como 
também com relação às principais 
normas de governo e administração 
da congregação. n ainda o mesmo 
jesuíta que escreve: 

. "S. Excia. Revma. aproveitou a 
estada naqueles dias em S. Paulo 
da Madre Vicência, Vice-Superiora 
Geral, e, pelo maior tempo que se
ria necessário para fazer vir as Su
perioras das Casas de Santa Catari
na, e, pela falta de dinheiro para 
pagar tão extensa viagem, decid!u 
convocar quanto antes o primeiro 
capítt,Jlo geral da Congregação, fa
zendo das capitulares apenas as su
perioras locais do arcebispado de S. 
Paulo. Assim, foram apenas sete as 
capitulares" . 

. E em seguida, referindo-se aos 
debates do capítulo, acrescenta: 

"Apesar de reconhecer esta rela
tiva liberdade de discussão que pu
deram ter as capitulares, o historia
dor consciencioso não pôde deixar 
de ver entre linhas nela, senão uma 
:liscussão dirigida. Assuntos obriga
tórios e assuntos tabus ou proibidos 
de serem tratados. Toda a matéria 
obrigada tinha sido já tratada de 
antemão, fora do capítulo, entre o 
Sr. Arcebispo e o P. Rossi, que não 
tinha outra incumbência, presidindo 
o capítulo da parte do primeiro, se
não fazer aceitar mais suave e obe
dientemente a tais determinações. 
Matéria proibida: a continuação no 
governo da Madre PauHna, pouco 
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conhecida do Sr. Arcebispo e até 
desagradável a ele por certas cir
cunstâncias que já narramos. Prova 
desta situação esquerda da Madre 
Fundadora perante o Arcebispo foi 
a exclusão prévia que ele fez expli
citamente de ela poder ser reeleita. 
Não houvesse havido esta exclusão, 
temos por certo que mais uma vez 
sairia geral a Madre Paulina, ainda 
que sem os votos das irmãs de Nova 
Trento, que, a nosso ver, de propó
sito, não foram chamadas" (25). 

Por ordem do arcebispo, foi deci
dida a transferência da sede da con
gregação de Nova Trento para São 
Paulo. Era a forma de legitimar o 
controle efetivo que D. Duarte pas
sava a exercer sobre a congregação. 
Madre Dorotéia assim explicita ou
tras determinações do capítulo: 

: "Por ordem do Exmo. Sr. Arce
bispo Dom Duarte, foi elaborada, 
apresentada e aprovada pelo capítu
lo a parte quinta das nossas Cons
tituições sobre o governo da . Con
gregação. 

. I O governo da congregação 
está nas mãos da superiora geral e 
das superioras locais coadjuvadas 
pelos consultores. 

. 11 A superi()ra geral tem o go
verno de toda a congregação pelo 
prazo de dez anos, podendo ser re
eleita. 

IH A superiora . geral rerá por 
auxiliares no governo uma secretá
ria e quatro consultoras, escolhidas 
por ela. 

IV Na eleição da superiora ge-
raI dão voto a secretária, as quatro 
consultoras gerais, as superioras 10-

, 
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cais· e mais uma religiosa de cada 
casa, eleita · pela superiora geral": 

Como se pode observar por estes 
.6 pelos artigos seguintes, estabele-.. -cla-se assIm na congregaçao um go-
verno totalmente centralizado · nas 
mãos da superiora geral. E esta, evi
dentemente, ficava sob a orientação 
do arcebispo. 

. Para melhor garantir o controle 
do prelado, ficou também estabele
cido o seguinte ponto: 

"Todas as irmãs têm o direito de 
escrever ao prelado diocesano, mes
mo ocultamente, e ordena-se às su
perioras não só de deixarem toda a 
liberdade às súditas, mas de prestar
se removendo todas as dificuldades". 

Enfim, até o nome da Congrega
ção foi mudado pelo arcebispo: 

"Para seguir o conselho do nosso 
extremoso pastor, D. Duarte, arce
bispo metropolitano, a nossa congre
gação de hoje em diante chamar
se-a Congregação das Irmãzinhas da 
ImacoIada Conceição deixando-se o 
título de Irmãs Filhas da ImacoIada 
Conceição. E isto o ilustre Prelado 
e insigne benfeitor nosso, fez santa
mente, para que nos lembrássemos 
da humildade de nosso santo insti
tuto" (26). 

O arcebispo completava portanto 
a sua lição. As pobres camponesas 
de Nova Trento, apesar de sua boa 
vontade, não tinham ainda a expe-

o A • , • • • 

t1enCla necessana para se constltul-
rem numa verdadeira congregação 
religiosa segundo as concepções ecl~ 
siásticas. E era para isto que ele 
queria encaminhá-las, mantendo-as 
sob o seu controle. Segundo os de-



sejos do · arcebispo, Madre Vicência 
Teodora foi eleita a nova superiora 
geral; Ao comunicar a notícia, a 
fundadora da congregação assim es
crevia· às suas religiosas: 

. . "Eis, caríssimas filhas, clara a 
vontade de· Deus sobre a nossa con
gregação. Foi servida à Sua Divina 
Majestade eleger a nossa Vice-Su
periora Geral, Madre Vicência, no 
cargo do governo. Agradeço de co
ração a Nosso Senhor e a sua Mãe 
Imaculada tudo quanto tem feito de 
bem para melhor neste Primeiro 
Capítulo Geral de nossa mínima 
Congregação, com a direção e 
bênção da autoridade ecc1esiástica. 
Amai, respeitai e obedecei a nova 
superiora geral, escolhida pelo. Es
pírito Santo para vos conduzIr a 
eterna felicidade! 

. "Como boas filhas, desculpai-me 
de tudo; agradeço-vos muito a san
ta obediência, que me patenteastes, 
o amor e veneração que sempre me 
testemunhastes. Só tenho a vos di
zer isto: estou contentíssima de que 
os outros consigam fazer o que eu, 
por justos planos divinos, não pude 
conseguir; sejam louvados e eu fi
que à sombra e seja esquecida. Este 
era o desejo de São João Batista. 

. , 
Que os outros, cresçam, o meu 
Deus, façam conhecer-vos, façam
vos amar; eles são mais dignos de 
mim. Recomendo-vos às vossas ora
ções e dou, de coração, minha bên
ção a todas. 

"Sou de todas as minhas filhas, 
a serva humilde em Nosso Senhor. 

Imlã Paulina do Coração 
Agonizante de Jesus" (27). 

Na realidade, a carta é um autên
tico testemunho da virtude de Amá
bile Wisintainer. Em seguida, obe
diente às ordens superiores, partiu 
para a comunidade de ·Bragança 
Paulista, para começar a cumprir a 
pena que lhe fora imposta: viver até 
à morte como simples súdita na con
gregação que ela havia fundado . 
Naquela época, Amábile tinha 44 
anos de idade, e estava em plena 
pujança de vitalidade e dinamismo. 
Oito meses mais tarde, a 18 de 
abril de 1910, o arcebispo D. 
Duarte exarava o seguinte do
cumento: 

"Aprovamos o 19 capítulo geral 
da Congregaçao das Irmãzinhas da 
Imaculada Conceição, e mandamos 
que se observe quanto nele ficou 
estabelecido" . 

CONCLUSAO 

Ao término deste estudo, são 
oportunas algumas considerações. 

Convém recordar, antes de tudo, 
que não compete ao historiador jul
gar as intenções das pessoas. Antes, 
salvo prova em contrário, todas as 
pessoas devem ser consideradas em 
princípio como agindo em boa fé. 
Nossa análise se limita portanto ao 
que se pode deduzir da conduta ex
terior. É nesse sentido que merecem 
ser analisados os três principais pro
tagonistas dos fatos aqui descritos, 
referentes aos primórdios da Con
gregação da Imaculada Conceição. 

Em primeiro lugar, surge a figura 
de Amábile Wisintainer, que na vi
da religiosa assumiu o nome de 
Irmã Paulina do Coração Agoni-

319 



zante de Jesus. -Ela aparece como 
uma pessoa que de fato acreditou 
na doação total de si mesma na vi
da religiosa, .levando até às últimas 

o.A • _ 

conseq uenClas a sua consagraçao. 
Dedicada de início ao serviço dos 
pobres, atraiu outras moças a segui
rem o seu exemplo; mais tarde, e 
por um longo período, reduzida pela 
obediência a uma posição totalmen
te marginalizada na congregação, 
até morrer numa quase total obscu
ridade. Subjugando com força so
bre-humana aquele dinamismo ini
cial que a levara a romper com os 
próprios laços familiares, ela passa 
agora a viver no recolhimento e no 
silêncio. A partir de 1910, vive ela 
por 32 anos uma longa agonia, bem 
condizente com o nome religioso que 
escolhera. 

Enquanto na Igreja tantos santos 
morrerám heroicamente na doação 
diária do trabalho apostólico, Amá
bile, que tinha tantas qualidades 
para tal vida, a tudo renuncia em 
força da obediência religiosa. 

Em segundo lugar convém enfo
car a figura do padre Luís Maria 
Rossi. Bastaria a leitura de suas car
tas para perceber nele um homem 
de profundo sentido religioso (28). 
Ele é o homem que vive entre dois 
fogos. De um lado, o conhecimento 
que tem de Amábile, de sua vida, 
de sua pureza de alma, de seu ardor 
apostólico. Sabe que sua deposição 
do cargo é altamente injusta. Por 
isso, sofre interiormente um verda
deiro martírio, como se pode vis
lumbrar por sua correspondência. 
Por outro lado, ele permanece coe
rente com o conceito de obediência 
religiosa que tão eficazmente ino
culara em Amábile. Na voz do su-
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perior- hierárquico, se manifestara 
claramente li vontade dé Deus. Era 
necessária uma vítima para que a 
congregação pudesse sobreviver. E 
o bispo havia pedido "a vida" de 
Amábile. De modo análogo a 
Abraão, -ele conduz -sua filha espi
ritual à imolação. Faltou-lhe, porém, 
uma presença angélica, que no úl
timo momento impedisse a consu
mação do sacrifício. 

Por último, deve ser analisada a 
figura do arcebispo D. Duarte Leo
poldo e Silva. Tudo leva a crer que 
também fosse um homem de exce
lentes qualidades religiosas. Por oca
sião de sua eleição episcopal, o P. 
Rossi o designara como um "anjo". 
Ele atua de acordo com os padrões 
então vigentes no sistema eclesiásti
co. A vida carismática devia estar 
totalmente sob o seu controle. Es
pecialmente quando se tratava de 
uma congregação de mulheres, con
sideradas "a priori" como pessoas 
sem experiência, sem capacidade or
ganizativa, inconstantes, e por con
seguinte, necessitadas de uma direção 
mais imediata e mais firme do 
pastor. 

Por seu tino organizativo, ele fora 
elevado à sede episcopal. Não lhe 
faltava portanto capacidade para or
ganizar a vida de uma congregação 
religiosa. Numa atitude totalmente _ 
autoritária, bem característica da 
época, depõe a superiora da congre
gação, e pressiona moralmente para 
que seja eleita como nova geral a 
sua candidata. Em seguida, dá-lhe 
plenos poderes, para que possa com 
mão firme conduzir avante a con
gregação, sempre sob sua autorida
de episcopal. 



"Nunca se pode 
dissociar 
o plano da criação 
do plano 
da Redenção, 
um e outro 
abarcando situações 
bem concretas 
de injustiça 
que há de ser 
combatida 
e de justiça 
a ser restaurada". 

"A missão 
de anunciar 
o Evangelho pede 
nos tempos 
que correm 
que nos 
comprometamos 
em vista 
à libertação 
integral 
do homem, já, 
desde agora, . ~ . 
na eXlstencla 
terrena" . 

JUSTIÇA 
NO MUNDO 

Sínodo dos Bispos, 
1974, número 35. 
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